
2º EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 83/2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2024

Registro de Preços para aquisição de eletrodomésticos, mobiliário em geral, paraatendimento das Secretarias Municipais de Igarapé/MG.
ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:
Até o dia 10/12/2024 às 09h59min (nove horas e cinquenta e nove minutos).

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 10/12/2024 às 10:00h (dez horas).
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento daspropostas comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadaspara o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitardigital.com.br

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, por meiodos sites www.licitardigital.com.br e www.igarape.mg.gov.br ou no Departamento deSuprimentos, Compras e Licitações, localizado na Avenida Governador Valadares, nº447, Centro, Igarapé/MG.

ESCLARECIMENTOS: pelo e-mail licitacao@igarape.mg.gov.br ouwww.licitardigital.com.br.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.



1. DO PREÂMBULO1.1. A Prefeitura Municipal de Igarapé, inscrita no CNPJ sob o nº 18.715.474/0001-85,sediada na Avenida Governador Valadares, nº 447, Centro, Igarapé/MG, por meio daSecretaria Municipal de Governo, Secretaria Municipal de Educação, SecretariaMunicipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Saúde, torna pública aabertura do PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 83/2024, namodalidade PREGÃO Nº 42/2024, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamentode MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, modo de disputa aberto e fechado, nostermos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais condições fixadasneste Edital.
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES2.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediantecondições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelos Agentes de Contratação, Pregoeiros e Equipede Apoio, designados pela Portaria Nº 482, de 23 de julho de 2024, publicada no DiárioOficial de Igarapé, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados outransferidos na Plataforma de Licitações Licitar Digital, provedora do sistema eletrônico.2.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública,observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma serão registradasno sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.2.4. O Município de Igarapé/MG reserva-se no direito de manter o valor estimado dessacontratação SIGILOSO nos termos do Art. 24 da Lei Federal 14.133/2021.
3. DO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO3.1. O provedor do sistema eletrônico para este pregão será a Plataforma de LicitaçõesLicitar Digital, disponível no sítio institucional www.licitardigital.com.br.
4. DO OBJETO4.1. Registro de Preços para aquisição de eletrodomésticos, mobiliário em geral, paraatendimento das Secretarias Municipais de Igarapé/MG.4.2. A quantidade máxima de cada item do lote que poderá ser adquirida é de até 100%do quantitativo licitado, podendo ser reduzido ou aumentado conforme o interessepúblico.
5. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL5.1. A cópia deste Edital encontra-se disponível nos sites www.igarape.mg.gov.br ewww.licitardigital.com.br e ainda poderá ser obtida no Departamento de Suprimentos,Compras e Licitações, localizado na Avenida Governador Valadares, nº 447, Centro,Igarapé/MG, mediante o prévio recolhimento dos emolumentos.5.2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame,obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo licitatório nos siteswww.licitardigital.com.br e www.igarape.mg.gov.br, bem como as publicações no DiárioOficial Eletrônico do Município, com vista a possíveis alterações e avisos.



5.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviadosao Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para aberturada sessão pública, por meio do endereço eletrônico licitacao@igarape.mg.gov.br e pormeio do sistema de compras Licitar Digital onde ocorre a sessão e pública, respeitandoo horário de recebimento registrado no sistema Licitar Digital.5.3.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.5.4. Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas em até 03 (três)dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoapoderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório destePregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br,no local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIROdecidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útilanterior à data da abertura do certame.5.4.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designadanova data para a realização do Certame.5.4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ouirregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil queanteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de recurso.5.4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá departicipar do Certame.
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO6.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e quecomprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seusAnexos.6.2. Não poderão participar do presente certame a empresa:6.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com oMunicípio, durante o prazo da sanção aplicada;6.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida sua reabilitação;6.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo dasanção aplicada;6.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;6.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lein.º 8.429/1992;6.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, daLei n.º 14.133/2021;6.2.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadasno mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu

http://www.licitardigital.com.br


conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processolicitatório.6.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;6.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com oobjeto deste Pregão;6.2.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;6.2.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidasaquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizemrecursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado quenão agem representando interesse econômico em comum;6.2.11. Será vedada a participação de empresas jurídicas em Consórcio, conformedetermina o artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/21, que atribui à Administração, desdeque devidamente justificada, a prerrogativa de admissão de consórcios em licitaçõespor ela promovidas;6.2.12. A vedação de participação de empresas consorciadas, neste caso específico,não trará prejuízos para a administração, uma vez que, sob o aspecto técnico, visto nãose tratar de licitação com grau de complexidade ou grande dimensão que impute anecessidade de associação entre particulares ou entes públicos;6.3. Item “exclusivo ME/EPP”: a participação neste item é exclusiva às microempresas(ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas (que tenham auferido no anocalendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II docaput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperadose não cooperados), cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitaçãoe que estejam previamente credenciadas.6.4. Item “ampla concorrência”: aberto para ampla concorrência.6.5. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, oqual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.6.6. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que,pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
7. DO CREDENCIAMENTO7.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet,mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.7.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do PregãoEletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis),obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital(www.licitardigital.com.br).7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu usoem qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendoao Município de Igarapé, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, aresponsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.7.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistemaeletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção decapacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

http://www.licitardigital.com.br


7.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoaldo credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentosde habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data ehorário limite estabelecido.7.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimentoàs exigências de habilitação previstas neste Edital.7.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTEASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO,RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº14.133/21.( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, incisoI, da Lei Federal nº 14.133/21.( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normasespecíficas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade comas exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade eautenticidade dos documentos apresentados.( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custospara atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nasleis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nostermos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conformeart. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da LeiFederal nº 14.133/21;( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que nãoemprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da ConstituiçãoFederal/88.( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executandotrabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º eno inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstasneste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a LeiComplementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto,portanto, a exercer o direito de preferência.( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos.7.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará olicitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS



8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com adescrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraabertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa deenvio dessa documentação.8.2.O licitante não poderá se identificar de forma alguma no preenchimento da proposta,sob pena de desclassificação.8.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar adocumentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oude sua desconexão.8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta anteriormente inseridos no sistema;8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentosde negociação e julgamento da proposta.8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acessopúblico após o encerramento do envio de lances.8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessáriosà confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serãoencaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio delances no prazo definido pelo pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena deinabilitação, podendo ser prorrogado.8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidaem relação à integridade do documento digital.8.10.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópiaautenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data dasolicitação do pregoeiro, via sistema.8.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetoaqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomente em nome da matriz.8.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entreguesacompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por TradutorJuramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivosconsulados ou embaixadas.8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, oPregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para acontinuidade da mesma.



8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.
9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:9.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens;9.1.2. Marca dos produtos ofertados, quando for o caso;9.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazode garantia etc.;9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.9.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da datade sua apresentação.9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas deregência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.9.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e oconstante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo doEdital.9 .8. Para julgamento, será adotado o critério deMENOR PREÇO DO ITEM, observadoso valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas,parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas nesteEdital.9.9. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quandofor o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance demenor valor/ mais vantajoso.9.10. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se olicitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a propostasubsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condiçõeshabilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente,até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitantedeclarado vencedor.9.11. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerãoestes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.9.12. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ouda legislação em vigor.9.13. Serão rejeitadas as propostas que:



9.13.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) quepermita(m) a perfeita identificação do material licitado;9.13.2. Que contenham preços diferentes para o mesmo produto e com quantitativoinferior ao máximo previsto no edital.9.13.3. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante como presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.9.14. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre aproposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.9.15. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registradostodos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.9.16. Serão desconsiderados os valores unitários e totais a partir da terceira casadecimal, se apresentados.9.17. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante serádeclarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto dalicitação pela autoridade competente.9.18. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionadocom a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira,qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somenteconhecidos após o julgamento.9.19. Para evitar o “jogo de planilhas” realizada por licitantes mal-intencionados, seránecessário que os preços unitários dos itens discriminados no lote estejam dentro doestimado cotado por esta Prefeitura. Ou seja, a licitação será julgada e processada pelovalor global do lote, entretanto, os valores unitários não poderão estar acima do orçadoem mercado. Na ocorrência de tal fato o(a) pregoeiro(a) deverá negociar com a licitantepara redução dos valores.9.20. DA AMOSTRA9.20.1.Os licitantes classificados em primeiro lugar deverão apresentar amostras doproduto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, onde o não atendimento acarretaráa desclassificação do licitante relativo ao referido item;9.20.2.Apresentar amostras do produto, devidamente embalada, lacrada e identificadacom o número do certame, o número do item, o CNPJ, o nome ou razão social daLICITANTE, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso; e dispor naembalagem de informações quanto às suas características, tais como data defabricação, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produtoe modelo e o telefone para contato.9.20.3. Amostras a serem apresentadas;a) Item 18: a amostra consiste em uma unidade da cadeira alta para bancada, conformeespecificação;b) Item 19: a amostra consiste em uma unidade da cadeira de escritório fixa, conformeespecificação;c) Item 20: a amostra consiste em uma unidade da cadeira ergonômica executiva,conforme especificação;d) Item 28: a amostra consiste em uma unidade da cadeira presidente giratória,conforme especificação;e) Item 32: Computador; conforme especificação e sua cota reservadas;



f) Item 41: Fogão Industrial; conforme especificação;g) Item 42: Forno elétrico; conforme especificação;h) Item 49: Geladeira expositora; conforme especificação;i) Item 61: Notebook. conforme especificação e sua cota reservadas;9.20.4. Os critérios adotados para análise e posterior aprovação das amostras são:9.20.4.1. Análise de conformidade técnicas: As análises dos móveis em relação àsnormas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas nãoexistirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidadecredenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e QualidadeIndustrial (CONMETRO). As amostras dos computadores, geladeiras, etc, serãoanalisadas em relação às normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, comoa ABNT, garantindo a segurança e a qualidade dos produtos.9.20.4.2. Análise de conformidade com as especificações do Edital;9.20.4.3. Análise de qualidade de materiais utilizados para a fabricação dos mobiliários,a exemplo da matéria-prima e dos componentes utilizados, avaliar a qualidade dosmateriais utilizados na fabricação dos produtos, como a resistência, durabilidade9.20.4.4. Análise de acabamento. As amostras deverão apresentar aparênciaergonômicos, com acabamento, superfícies lisas, sem riscos, bolhas ou vícios. Além doesmero na fabricação, qualidade na junção das peças. A análise do acabamento dosprodutos é crucial para verificar a qualidade do processo de fabricação e a estética doproduto final.9.20.4.5. Desempenho: Quando possível, será realizados testes de desempenho paraavaliar a eficiência, a velocidade, a precisão e outras características relevantes doproduto.9.20.4.6. Eficiência energética: A eficiência energética é um tema cada vez maisrelevante, considerando os impactos ambientais e os custos associados ao consumode energia, cada equipamento pode influenciar significativamente no consumo. Seráverificado modelos com selo de eficiência energética concedido por órgãoscompetentes.9.20.4.7. Segurança: A segurança dos produtos é um fator primordial, especialmentepara equipamentos que serão utilizados por pessoas. É necessário verificar se osprodutos atendem às normas de segurança vigentes.9.20.4.8. Ergonomia: No caso de produtos como cadeiras ergonômicas, a avaliação daergonomia é fundamental para garantir o conforto e a saúde dos usuários.9.20.4.9. Facilidade de uso: A facilidade de instalação, operação e manutenção dosprodutos também deve ser considerada.9.20.4.10. Ruído: O nível de ruído emitido pelo equipamento pode ser relevante emalguns casos.9.20.4.11. Vibração: A vibração gerada pelo equipamento pode ser um fator a serconsiderado em determinadas aplicações.9.20.5 A hipótese de “aprovação com ressalvas” somente ocorrerá caso as citadasressalvas refiram-se a itens de mera aparência (pormenores de acabamento, coloraçãoe outros itens que não impliquem em incerteza quanto à qualidade e funcionalidade doobjeto). Nesse caso, será disponibilizado novo prazo de 03 (três) dias úteis paracorreção das ressalvas, mediante ajustes ou apresentação de novas amostras. Após



as correções ou apresentação das novas amostras, a FISCALIZAÇÃO emitirá novoparecer, em que constará aprovado ou reprovado.9.20.6. A representação da amostra, quando da “aprovação com ressalvas”, poderá, acritério da contratante, ser dispensada, desde que haja manifestação formal da licitanteconfirmando sua ciência quanto às ressalvas apontadas no parecer técnico de análisee sua anuência de que todas as exigências e especificações serão integralmenteatendidas no fornecimento do produto por ocasião da contratação.9.20.7.Os produtos apresentados como amostra serão analisados em até 2 (dois) diasúteis, e poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos,ser seccionados, vincados, ou ter peças movimentadas e ainda ser submetidos aostestes necessários, bem como serem encaminhados a laboratórios ou institutosidôneos, para fins de emissão de laudo técnico quanto á conformidade com asespecificações técnicas exigidas, sendo devolvidos à licitante no estado em que seencontrarem ao final da avaliação.9.20.8. Os critérios de avaliação das amostras incluem:9.20.8.1. Confirmar o tipo e qualidade dos materiais aplicados na confecção emontagem do objeto;9.20.8.2. Aferir as dimensões, tais como espessura, largura e comprimento, bem comooutros atributos concernentes a componentes internos do objeto, considerados aquelesque estejam sob alguma camada de estofado, tecido, chapa e outros revestimentos;9.20.8.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelo representante legal dalicitante ou pelo preposto, desde que legalmente constituído, não sendo permitidas,contudo, interferências verbais ou operacionais no decorrer dos procedimentos;9.20.8.3.1. A solicitação da licitante para esse acompanhamento deverá serformalmente submetida ao Pregoeiro, para prévio agendamento pela área técnicaresponsável.9.20.8.4. A definição da data/horário para análise da amostra será determinadaexclusivamente pela área técnica da contratante.9.20.8.5. A não apresentação ou reprovação das amostras desclassifica o licitante.9.20.8.6. Durante o período de exame da amostra, a Prefeitura Municipal de Igarapé,poderá solicitar informações adicionais, referentes aos componentes e ao objeto;9.20.8.7. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, a licitante poderásubstituir ou efetuar ajustes e modificações no produto apresentado.9.20.8.8. A licitante obriga-se a entregar, a critério da CONTRATANTE, laudo emitidopor laboratório credenciado junto ao Inmetro, contendo as características técnicasespecíficas do bem apresentado a fim de que sejam confrontadas com as exigidas noEdital, caso a simples análise física do bem entregue não seja suficiente para elidirdúvidas que porventura surjam durante a respectiva análise.9.20.8.9. Será realizada avaliação dos itens apresentados, sendo emitido o parecersobre a adequação ou não dos produtos ofertados em relação às especificações doedital.9.20.8.10. Não serão analisadas amostras entregues após a data estabelecida peloPregoeiro;



9.20.8.11. A licitante será responsável pela montagem e pela retirada do bem para oqual tenha sido exigida amostra, bem como pelo recolhimento e pelo descarte dosmateriais inservíveis, a exemplo de embalagens, protetores, etc.9.20.8.12. Se a amostra sofrer algum dano, por consequência da aplicação dosprocedimentos atinentes ao processo técnico de análise, não será computada comounidade entregue e será liberada para retirada somente após o primeiro recebimentodo respectivo material.9.21. DO LOCAL DE ENTREGA DAS AMOSTRAS9.21.1.A amostra DOS ITENS 18, 19, 20 e 28 deverão ser entregues em até 10 (dez)dias úteis, na Secretaria Municipal de Saúde de Igarapé/MG, Rua Santos Dumont, n°323, Marechal Rondon, CEP: 32.900-000, para serem analisadas pela FISCALIZAÇÃO,que permitirá parecer técnico em até 2 (dois) dias úteis, em que constará aprovado semressalvas, aprovado com ressalvas ou reprovado.9.21.2.As amostras DOS ITENS 32, 41, 42, 49 e 61 deverão ser entregues em até 10(dez) dias úteis, na Secretaria Municipal de Educação, na Rua Primeiro de Maio, nº 100,Bairro São Sebastião, Igarapé – MG, das 07h às 16h.
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO10.1.O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os documentos dehabilitação, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, contados da notificação viasistema.10.2. A documentação poderá ser apresentada de forma unificada por intermédio doCertificado de Registro Cadastral do Fornecedor – CRC, emitido pela Secretaria dePlanejamento de Gestão do Estado de Minas Gerais (CAGEF/SEPLAG).10.2.1. Os documentos contidos no CRC para fins de habilitação compreendem ahabilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômica, nãoabrangendo os documentos de habilitação de qualificação técnica previstos no item10.6 do presente edital, e/ou quaisquer outros documentos solicitados que não sejammencionados no CRC.10.2.2. Os documentos com vigência expirada no CRC deverão ser apresentados comvigência válida, sob pena de inabilitação.10.2.3. Caso o representante legal seja pessoa diversa do representante cadastrado noCRC, ou caso tenho sido promovida alteração do quadro societário sem alteração doCRC, deverá ser entregue instrumento de procuração, juntamente dos documentos deidentificação do procurador, ou contrato social/estatuto atualizado e devidamenteregistrado.10.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA10.3.1.Documento de identidade dos sócios que representam legalmente a sociedade.10.3.2. Registro comercial, no caso de empresa individual.10.3.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, no caso desociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada. Odocumento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o caso, ou apenas oato constitutivo consolidado. No caso de sociedades por ações, acompanhado dedocumentos de eleições de seus administradores.



10.3.5. Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício,no caso de sociedade civil.10.3.6. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidopelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.10.3.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede, no caso de empresário individual.10.3.8. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de microempreendedor individual (MEI).10.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.10.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social,mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federaise à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional.10.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede dolicitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente doEstado.10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede dolicitante, mediante apresentação de certidão emitida pela secretaria competente doMunicípio.10.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal.10.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA10.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede dapessoa jurídica, em atendimento ao art. 69, caput, inc. II da Lei Federal nº 14.133/2021.10.5.2. Empresas que se encontram em recuperação, deverão apresentar certidãopositiva de recuperação junto a certidão emitida pela instância judicial competente, quecertifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar deprocedimentos licitatórios e contratação com o poder público nos termos da Lei nº14.133/21.10.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA10.6.1. Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica defornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovandoque a empresa já promoveu o fornecimento/execução da mesma natureza do objetodeste edital, de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível emcaracterísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação.10.6.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçãoda legitimidade dos atestados apresentados.10.7. DECLARAÇÕES10.7.1. Apresentar as declarações conjuntas, Anexo III do Edital.
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10.7.2. Em caso de Microempresas (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), casoqueira fazer uso do tratamento diferenciado a ME/EPP, além da documentação acimareferenciada, a mesma deverá fazer prova de atendimento aos requisitos para o seuenquadramento, na forma estipulada pelo art. 3º da Lei Complementar 123/06. Acomprovação ocorrerá por meio de:10.7.2.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração deenquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ouequivalente, da sede da pequena empresa.10.7.2.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração deenquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civilde Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena empresa.10.7.2.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento derequisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houverdúvida em relação à integridade do documento digital.10.7.2.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11. INABILITAÇÃO DA LICITANTE11.1. A microempresa (ME) e a empresa de pequeno porte (EPP) deverão apresentartoda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentoscomprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentemalguma restrição.11.1.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal etrabalhista, o licitante será convocado pelo(a) Pregoeiro(a), via sistema eletrônico, parano prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá serprorrogado por igual período, a critério do(a) Pregoeiro(a).11.1.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento,devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a).11.1.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteisinicialmente concedidos.11.1.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicarána inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº14.133/2021, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes,na ordem de classificação ou submeter o processo à Autoridade Competente pararevogação.11.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para acontinuidade da mesma.11.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.11.4. Havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.



11.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanteserá declarado vencedor.11.6. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgãoexpedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à datade abertura do Pregão.
12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.12.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logoaquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos nesteEdital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificaçõestécnicas exigidas no Projeto Básico.12.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.12.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.12.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.12.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quesomente estas participarão da fase de lances.12.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados doseu recebimento e do valor consignado no registro.12.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada nopreâmbulo.12.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixadopara abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.12.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dedesconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.12.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhoroferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).12.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“aberto e fechado”.12.13. Do modo de disputa aberto e fechado seguirá a seguinte ordem de etapas:12.13.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze)minutos;12.13.2. Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema encaminhará o aviso defechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos,aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada;12.13.3. Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que oautor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dezpor cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco)minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;



12.13.4. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item12.13.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, atéo máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco)minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo;12.13.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 12.13.2 e 12.13.3, o sistemaordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade;12.13.6. Se não houver lance final e fechado classificado nos termos dos itens 12.13.2e 12.13.3, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até omáximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechadoem até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,após esta etapa, o disposto no item 12.13.4;12.13.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado queatenda às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes,na ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao edital.12.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterioresdeverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.12.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lancefechado, conforme item 12.13.3), prevalecendo aquele que for recebido e registradoprimeiro.12.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelosistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.12.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterioresdeverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.12.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emtempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.12.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para arecepção dos lances.12.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aosparticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.12.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.12.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas eempresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistemaidentificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendoà comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44e 45 da LC nº 123, de 2006.12.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor propostaou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.12.24. A proposta melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao



da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contadosapós a comunicação automática para tanto.12.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demaislicitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmodireito, no prazo estabelecido no subitem anterior.12.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nossubitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela queprimeiro poderá apresentar melhor oferta.12.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios declassificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nãoseguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa abertoe fechado.12.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempateserá aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência,sucessivamente, aos bens e serviços:12.28.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto decumprimento de obrigações previstos nesta Lei;12.28.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheresno ambiente de trabalho, conforme regulamento;12.28.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.12.28.4. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgãoou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso delicitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em queeste se localize;12.28.5. empresas brasileiras;12.28.6. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís;12.28.7. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,de 29 de dezembro de 2009.12.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistemaeletrônico dentre as propostas empatadas.12.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentadoo melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação emcondições diferentes das previstas neste Edital.12.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.12.32. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputaautomaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. Noentanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante



melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie, através do sistema,a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.12.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.
13. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE13.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta demicroempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou superior em até 5%(cinco por cento) à proposta mais bem classificada, estará configurado o empateprevisto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, e proceder-se-á da seguinteforma:13.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderáno prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelosistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeirocolocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valorestimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;13.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte maisbem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situaçãodescrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;13.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ouempresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição,o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente avencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;13.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco)minutos, controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da LeiComplementar nº 123/2006;13.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta seção, oprocedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.
14. DA NEGOCIAÇÃO14.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentadoo melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação emcondições diferentes das previstas neste Edital.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.14.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte equatro) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçãorealizada.14.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamentoda proposta, examinando a mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço



ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificaçõestécnicas do objeto.
15. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E PROPOSTA FINAL15.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificadaem primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço emrelação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.15.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na suaproposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução NormativaRFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena dedesclassificação.15.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finalsuperior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.15.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou osindícios que fundamentam a suspeita.15.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçãode diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somentepoderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatrohoras de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;15.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo de02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.15.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escritae justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita peloPregoeiro.15.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se osque contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo,fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo decatálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelosistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.15.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará aproposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.15.9.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará nadesclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceitase atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.15.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”a nova data e horário para a sua continuidade.15.11. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostaao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençãode melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas nesteEdital.15.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar àsubsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.



15.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes pelo “chat”.15.14. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizadaautomaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.15.14.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver maisde um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de suaproposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado peloPregoeiro.15.15. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail(licitacao@igarape.mg.gov.br) a indicação do banco, número da conta e agência, parafins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);15.16. Poderá compor o cadastro reserva, aqueles licitantes que aceitarem cotar osbens ou serviços com preços iguais aos do autor da melhor proposta ou aqueles que,na impossibilidade de ofertar o preço do mais bem colocado, manter as suas propostasfinais.15.17. A convocação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva se daráquando:15.17.1. o licitante vencedor for convocado e não assinar a ARP no prazo e condiçõesestabelecidos;15.17.2. for cancelado o registro de preços, total ou parcialmente, do detentor da ARP.15.18. A classificação dos integrantes do cadastro de reserva obedecerá à ordemcrescente dos preços ofertados nas respectivas propostas ou do resultado da fase delances.15.19. Ao preencher cadastro reserva o licitante deverá atualizar sua propostareformulada.15.20. Todos os licitantes que participarem do certame e apresentarem propostasdentro do valor estimado por esta Administração e não tenham sido desclassificados ouinabilitados poderão compor o cadastro reserva.
16. DOS RECURSOS16.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizaçãofiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for ocaso, concederá o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste aintenção de recorrer, em campo próprio do sistema.16.2. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, no momento da sessãopública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizadoa adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.16.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade paradecidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.16.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenasverificará as condições de admissibilidade do recurso.16.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema,também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, aadjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.



16.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razõesdo recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando asdemais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também viasistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente,sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seusinteresses.16.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveisde aproveitamento.
17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anterioresà realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessãopública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando olicitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumentoequivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentosimediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico e pelo site da PrefeituraMunicipal de Igarapé.
18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato daAutoridade Superior.18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a AutoridadeSuperior homologará o procedimento licitatório.
19. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃOPARTICIPANTES19.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquerÓrgão ou Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certamelicitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, a Prefeitura Municipal de Igarapé.19.2. Os Órgãos e Entidades que não participaram do registro de preços, quandodesejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a PrefeituraMunicipal de Igarapé para manifestação sobre a possibilidade de adesão.19.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas ascondições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrentede adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentesda ata, assumidas com o órgão gerenciador.19.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata esta cláusula nãopoderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos



dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços parao órgão gerenciador e para os órgãos participantes.19.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não excederá,na totalidade, ao dobro do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços,independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivara aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo devigência da ata.19.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimentopelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observadaa ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes dodescumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações.
20. DO PAGAMENTO20.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da NotaFiscal/ Fatura, acompanhado de cópia da Certidão Negativa de Débitos Federais,Certificado de Regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,sem os quais o pagamento ficará retido.20.2. Tratando-se de empresa optante pelo SIMPLES deverá ainda ser apresentandodocumentação que comprove a opção pelo mesmo.20.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela contratada em inteiraconformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de naturezafiscal.20.4. Deverá constar na nota fiscal: nº do Processo Licitatório, nº do Credenciamento,nº do Termo de Credenciamento/Contrato, nº da Autorização de Fornecimento/Ordemde Serviço e dados bancários atualizados.20.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado.20.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordembancária para pagamento.20.7. Identificada qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la àempresa para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipuladoserá contado somente a partir da representação do documento desde que devidamentesanado o vício.20.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso geredireito a reajustamento de preços, correção monetária ou compensação financeira.20.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa dará aPrefeitura Municipal de Igarapé plena, geral e irretratável, quitação dos valores neladiscriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.20.10. Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias previstas naslegislações aplicáveis, conforme determina a Instrução Normativa da Receita Federalnº 1.234/2012 e o Decreto Federal nº 9.580/18.



20.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006 não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime.
21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA21.1. As despesas ocorrerão em 2024 à conta da Dotação Orçamentária abaixo:

Fonte deRecurso NaturezaDespesa Dotação orçamentária Requisitante(s)
1.500 4.4.90.52.00 2.08.01.10.301.008.2.0011 SAÚDE
2.755 4.4.90.52.00 2.02.00.04.122.0002.2.004 GOVERNO
1.500 4.4.90.52.00 2.09.01.08.244.0009.0045 SOCIAL
1.500 4.4.90.52.00 2.07.00.12.122.007.2.0035 EDUCAÇÃO21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.

22. DAS OBRIGAÇÕES22.1. Constituem obrigações do fornecedor registrado:22.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo deReferência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e asdespesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;22.1.2. Efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conformeespecificações, prazo e local constantes na ordem de serviço, acompanhado darespectiva nota fiscal;22.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo deReferência, os serviços não executados/itens não entregues, conforme asespecificações;22.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida comprovação;22.1.5. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;22.1.6. Responsabilizar-se por todas as despesas com os encargos e obrigações denatureza social, trabalhista, previdenciária, comerciais, tributária, securitária ou de outranatureza, mesmo que não expressamente mencionadas, decorrentes, direta ou indireta,das obrigações supramencionadas;22.1.7. Responsabilizar civil e criminalmente por todo e qualquer prejuízo, acidente oudano que, em virtude de seus serviços, vier a ser causado ao Município de Igarapé outerceiros, obrigando-se a garantir a qualidade dos itens a serem licitados;22.1.8. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos;22.1.9. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo;22.1.10. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.



22.2. Constituem obrigações da Prefeitura de Igarapé:22.2.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas doArt. 104 da Lei n° 14.133/21.22.2.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 daLei n.º 14.133/21, as especificadas no Edital e Contrato.22.2.3. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com asnecessidades, respeitando os prazos para atendimentos;22.2.4. Prestar informações necessárias, com clareza, ao fornecedor, para a entregadosmateriais/prestação dos serviços;22.2.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens/serviçosrecebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referênciae da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;22.2.6. Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ouirregularidades verificadas no serviço executado/itens entregues, para que sejasubstituído, reparado ou corrigido;22.2.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, através deservidor especialmente designado;22.2.8. Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação doserviço/fornecimento, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;22.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelacredenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo deReferência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de atoda credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.22.2.10. Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação doserviço/fornecimento, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS23.1. A aplicação de penalidades às licitantes e às contratadas reger-se-á conforme oestabelecido no Título IV, Capítulo I – Das Infrações Administrativas, da Lei no14.133/21.23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no art.155, da Lei Federal no 14.133/21, as seguintes sanções:23.3. Advertência, àquele que:23.3.1. der causa à inexecução parcial do(a) Ata/Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave art. 156, §2o, da Lei Federal no 14.133/21;23.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave, àquele que:a) der causa à inexecução parcial do(a) Ata/contrato que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, peloperíodo de um a três anos;b) dar causa à inexecução total do(a) Ata/contrato, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de03 (três) anos;d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;



e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de03 (três) anos;f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;23.4. Considera-se inexecução total do(a) Ata/contrato:a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmentedeterminada;b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contratoou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração;23.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, àquele que:a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do(a) Ata/contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do(a) Ata/contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal no 12.846/2013.23.6. As infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput doreferido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançãoreferida no § 4º do Art. 155 da Lei Federal 14.133/21, e impedirá o responsável de licitarou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.23.7. A aplicação da sanção prevista no item 22.5 será aplicada pelo prazo mínimo de3 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.23.8. Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderáser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) dovalor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e poderá ser aplicada aoresponsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei no14.133/21, observando-se os seguintes parâmetros:a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II, do art. 155da Lei no 14.133/21, a multa será de a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III, do art. 155da Lei no 14.133/21, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato.c) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei n° 14.133/21 a multaserá de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do art. 155, da Lei n° 14.133/21acima, de 10% (dez por cento) do valor do contrato.e) Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual de0,5% (meio por cento) podendo ser cobrado por dia de atraso, calculado sobre o valortotal do item/lote, limitado ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor do contrato.f) O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 (trinta) dias autorizao Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimentoirregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei no 14.133, de2021.



23.9. Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentualde 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) podendo ser cobrado por dia de atraso,calculado sobre o valor total do item/lote, limitado ao percentual de 20% (vinte porcento). A multa de mora não impede as demais sanções previstas nos termos do art.162, da Lei Federal no 14.133/21.23.10. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,§9o, da Lei no 14.133/21).23.11. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadascumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133/21).23.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE,pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em contaespecífica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.23.13. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá oprazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa naforma estabelecida no subitem anterior.23.14. A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impede que oCONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas neste contrato.A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedidade processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e ocontraditório.23.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pelaconduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,conforme artigo 419 do código civil.23.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa aolicitante/adjudicatário/detentor, observando-se o procedimento previsto na Lei nº14.133/2021.A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidadeda conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado àAdministração, observado o princípio da proporcionalidade.23.17. EXTENSÃO DAS PENALIDADES23.17.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também,aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:a) Retardarem a execução do pregão;b) Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
24. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO24.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processolicitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislaçãobrasileira.



24.2. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seusfornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de éticadurante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.24.3. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo delicitação ou na execução de contrato;b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciaro processo de licitação ou de execução de contrato;c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou maislicitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgãolicitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processolicitatório ou afetar a execução do contrato; ee) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções oufazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, como objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismofinanceiro multilateral promover inspeção.
25. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA/CONTRATO25.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistemaeletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair dodireito à contratação.25.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão daautoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for suadecisão.25.3. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 25.1, ensejará aaplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas desteinstrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantesremanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmascondições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogara licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora nesteinstrumento.
26. DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA/CONTRATO26.1. O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 12 (doze) meses, contadosda sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período desde que comprovadoo preço vantajoso.26.2. O contrato decorrente da ata de registro de preço terá sua vigência estabelecidaem conformidade com as disposições nelas contidas, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021.



26.3. Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificaçõesestabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço
27. DA ATA/CONTRATO27.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cujaproposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail parafirmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minutas em anexo, noprazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável,sob pena de decair do direito à contratação.27.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desdeque o motivo apresentado seja aceito pela Administração.27.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo decontrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nascondições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem declassificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitantevencedor.27.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçãopara a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.27.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2ºdeste artigo, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçãonos termos do edital, poderá:27.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem declassificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço doadjudicatário;27.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantesremanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação demelhor condição.27.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ouretirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmenteestabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidadelicitante.27.7. A regra do § 5º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na formado inciso I do § 4º deste artigo.27.8. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificadospara a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento emconsequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidosnos §§ 2º e 4º deste artigo.27.9. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dosArt. 137 a 139 da Lei 14.133/21.
28. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO28.1. A realização do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serãofiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da secretaria requisitante.



28.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ascláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).28.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).28.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).28.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçãodas medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).28.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e decontrole interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo cominformações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei nº 14.133/2021,art. 117, §3º).28.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.28.8. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restriçõesde qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informaçõesrelacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários.
29. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA29.1. A gestão e a fiscalização da ata serão exercidas pela Secretária Municipal deEducação, permitida a delegação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los deinformações pertinentes a essa atribuição, conforme estabelecido na Lei nº.14.133/21,ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento ouprestação dos serviços e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de quetrata o art. 117 da Lei nº. 14.133/21.29.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz aresponsabilidade do detentor da Ata quaisquer irregularidades, ou ainda resultante deimperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência deste, não implica emcorresponsabilidade da Prefeitura ou de seus agentes e prepostos.29.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadaspor escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.29.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.29.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, oórgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada parareunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçõesacerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégiaspara execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quandohouver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.



29.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preçoscompetem ao gestor da Ata, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa,conforme Decreto Municipal nº 2.661/2021.29.7. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços prestará apoio técnico e operacionalao gestor da Ata subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências.29.8. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico degerenciamento da Ata todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata, com adescrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados.29.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata emitiránotificações para a correção da execução da Ata de Registro de Preços, determinandoprazo para a correção.29.10. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor da Ata, emtempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassemsua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.29.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registrode Preços nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente aogestor.29.12. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor, em tempohábil, o término da vigência da Ata sob sua responsabilidade.29.13. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção dascondições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, asgarantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitandoquaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.29.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscaladministrativo da Ata atuará tempestivamente na solução do problema, reportando aogestor da Ata para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a suacompetência.29.15. O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo deacompanhamento e fiscalização da Ata contendo todos os registros formais daexecução no histórico de gerenciamento, a exemplo da Autorização de Fornecimento,do registro de ocorrências, das alterações, elaborando relatório com vistas à verificaçãoda necessidade de adequações a Ata para fins de atendimento da finalidade daadministração.29.16. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção dascondições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento dadespesa no relatório de riscos eventuais.29.17. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizadospelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata e as medidasadotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarema sua competência.29.18. O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório daavaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto aocumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu



desempenho na execução da Ata, baseado nos indicadores objetivamente definidos eaferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestode cumprimento de obrigações.29.19. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalizaçãode processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, aser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bemcomo o art. 7º do Decreto Municipal nº 2.661/21, ou pelo agente ou pelo setor comcompetência para tal, conforme o caso.29.20. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final cominformações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a aquisição eeventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração.
30. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS30.1. As alterações de preços em ata decorrente de SRP obedecerão às seguintesregras:30.1.1. o preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado;30.1.2. o órgão ou a entidade gerenciadora poderá conceder aumento do preçoregistrado na ata, mediante pedido fundamentado do detentor da ARP, devidamenteinstruído com os documentos necessários à comprovação dos fatos alegados, devendoobedecer ao que se segue:30.1.2.1. manter, preferencialmente, a diferença percentual apurada na época dalicitação entre o preço ofertado pelo licitante e o preço de mercado;30.1.2.2. considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedidopara a alteração;30.1.2.3. poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor.30.2. A exceção à regra prevista na alínea a do inciso II deverá ser devidamentejustificada no processo administrativo.30.3. O indeferimento total ou parcial do pedido de alteração não desobriga o detentordo compromisso assumido nem o exime de eventuais penalidades por descumprimentocontratual.30.4. O fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os preçosde mercado se tornem superiores ao registrado.30.5. O preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo órgão ou pela entidadegerenciadora em decorrência de eventual redução do valor praticado no mercado, oude fato que eleve o custo do item registrado.30.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora poderáconvocar os licitantes remanescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se houver,ou proceder à revogação do item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o caso,adotando as medidas cabíveis para obter a contratação mais vantajosa.30.7. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços doscontratos decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante,observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.30.8. A alteração de preço deverá ser publicada Diário Oficial do Município.



30.9. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços,no prazo inferior a 01 (um) ano.
31. DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO31.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro dePreços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21.
32. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO32.1. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços dodetentor, total ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nosseguintes casos:32.1.1. descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP;32.1.2. quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigaçõescontratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumentoequivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora;32.1.3. nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP;32.2. Nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com ospraticados no mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada peloórgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na ARP, observado o dispostonos arts. 29 e 30, do Decreto Municipal 3.130/2023;32.3. Por razões de interesse público, reduzida a termo no processo;32.4. Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fatodo principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequênciasincalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata,devidamente demonstrado;32.5. quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com aadministração municipal;32.6. quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com aadministração pública;32.7. amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desdeque haja conveniência para a administração;32.8. por ordem judicial.32.9. A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do preçoregistrado será enviada diretamente ao detentor da ARP por ofício, correspondênciaeletrônica ou por outro meio eficaz e no caso da ausência do recebimento, a notificaçãoserá publicada no DOM.32.10. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preço deverá serformulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou daprestação do serviço, por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contado a partir dacomprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese daimpossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pelo órgão oupela entidade gerenciadora.32.11. O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência defato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente



comprovados, bem como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a quevenham comprometer o fornecimento do bem ou prestação do serviço.32.12. O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sanções,observadas as competências previstas nos arts. 3º, 4º e 5º, do Decreto Municipal3.130/2023.32.13. Poderá ser cancelada caso o licitante não retirar a respectiva nota de empenhoou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativaaceitável;32.14. O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados ocontraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridadecompetente do Órgão Gerenciador.
33. DISPOSIÇÕES GERAIS33.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ouinstrumento equivalente.33.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto docertame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes,observada à ordem de classificação, para execução do serviço.33.3. É facultado à PREGOEIRO ou a AUTORIDADE SUPERIOR, em qualquer fase dojulgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução doprocesso e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes aelaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.33.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços,decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decursodo prazo para tal e devidamente fundamentada.33.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços,dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total daobrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas33.6.Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordemde classificação nesta licitação.33.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todosaqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139.33.8. A AUTORIDADE SUPERIOR poderá nas mesmas condições contratuais, realizaracréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizadodo contrato, conforme estabelecido no art. 125.33.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciaiscomo dos documentos de habilitação apresentados na sessão.33.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida darequisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE acontratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido deforma fracionada ao mesmo.33.11. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento semautorização expressa da Administração.33.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interessepúblico, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em



todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, medianteparecer escrito e devidamente comprovado.33.13. O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissõespuramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariema legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível apromoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução doprocesso.33.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessãodo pregão.33.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre apresente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pelaplataforma de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br).33.16. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivoatravés do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou www.igarape.mg.gov.br.33.17. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital eseus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônicode licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos,independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto emlicitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendoaceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.33.18. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos,prevalecerão as disposições do primeiro.33.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em diasde expediente na Administração.33.20. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dosdocumentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, emqualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informaçõescomplementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução doprocesso, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.33.21. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatóriomediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-seo autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e noCódigo Penal Brasileiro.33.22. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação porrazões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade,bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances,desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tomeconhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial dalicitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.33.23. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesseda Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.33.24. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.



33.25. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ODepartamento de Suprimentos, Compras e Licitações, localizado na AvenidaGovernador Valadares, nº 447, Centro, Igarapé/MG, nos dias úteis, das 8h às 17H.Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônicohttp://www.licitardigital.com.br.33.26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:33.26.1. Anexo I – Termo de Referência;33.26.2. Anexo II – Modelo de Proposta;33.26.3. Anexo III – Declarações conjuntas33.26.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;33.26.5. Anexo V – Minuta do Contrato.
Igarapé/MG, 26 de novembro de 2024.

Caique PassosResponsável pela Elaboração do Edital



LTERMO DE REFERÊNCIA - REVISADO
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021Pregão Eletrônico – Registro de Preços- CONSOLIDADO -

SetorRequisitante:
Secretaria Municipal de GovernoSecretaria Municipal de Desenvolvimento SocialSecretaria Municipal de EducaçãoSecretaria Municipal de Saúde

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alíneas “a” e “i” da Lei Federal nº 14.133/2021

1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Registro de Preços para aquisição de eletrodomésticos, mobiliário em geral, paraatendimento das Secretarias Municipais de Igarapé/MG, acima relacionadas.

1.2. DA NATUREZA
 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,conforme Decreto Municipal nº 3.089, de 28 de dezembro de 2022.
 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, poisapresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio deespecificações usuais de mercado, conforme justificativa constante do Estudo TécnicoPreliminar.
 Trata-se de aquisição por escopo.
1.3. DOS QUANTITATIVOS1.3.1. Conforme discriminado no tópico 4.2. Especificações e Quantitativos.
1.4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:1.4.1. A ata de registro de preços permanecerá vigente pelo período de 12 (doze)meses, contados da sua publicação, podendo ser prorrogada, dentro do permissivolegal, desde que comprovado o preço vantajoso, com fulcro no artigo 84 da Lei14.133/2021.
1.5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, se for o caso.1.5.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art.95, inciso II da Lei 14.133/2021, sendo este substituído por nota de empenho/Nota deAutorização de fornecimento (NAF), desde que não tenha obrigações futuras.



1.5.2. No caso de contrato, o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses,contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.1.5.2.1. Se assinado digitalmente, o termo INICIAL será da data da últimaassinatura digital.1.5.2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.5.3.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadecompetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para aAdministração, permitida a negociação com o contratado.
1.6. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUALO objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024,conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão noPlano de Contratações Anual de 2024, estando alinhado com o Planejamento daAdministração.A íntegra do instrumento encontra-se disponível nos links:
https://www.igarape.mg.gov.br/downloads/categoria/plano-anual-de-contratacao/222
https://pncp.gov.br/app/pca/18715474000185/2024

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃOPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei Federal nº 14.133/2021
2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO – GOVERNOAquisição de equipamentos de informática diversos para melhorias nodepartamento de Comunicação.A aquisição tem por finalidade melhorar a eficiência dos trabalhos realizados poreste setor além de maior qualidade.A aquisição dos equipamentos se faz necessária com o objetivo de suprir asnecessidades do setor requisitante com equipamentos que vão atender e melhorar aqualidade dos serviços prestados, melhorando o desempenho das funções, garantindoequipamentos adequados.Considerando que a aquisição dos equipamentos de informática está em falta nosetor, a aquisição se torna necessária para melhorar a estrutura do setor decomunicação e otimizar os serviços prestados.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO – DESENVOLVIMENTO SOCIALFaz-se necessária tal contratação, por de Sistema de Registro de Preços, paraaquisição de material permanente de acordo com a demanda, com o benefício dereposição de estoque das ferramentas utilizadas nos trabalhos e atividades de rotinadesenvolvidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social, promovendo Servidores, noque tange a recursos que os auxiliem em suas atividades diárias com aumento de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
https://www.igarape.mg.gov.br/downloads/categoria/plano-anual-de-contratacao/222
https://pncp.gov.br/app/pca/18715474000185/2024


produtividade dos servidores, no que tange a recursos que os auxiliem em suasatividades diárias com modernização dos aparatos de trabalho.Por fim, informamos que a presente aquisição se mostra necessária visto quepoderá garantir melhoria no atendimento desta Secretaria a população e propiciarcondições de alcançar maior qualidade e eficiência na prestação dos serviçosSocioassistenciais, os materiais e equipamentos constantes neste termo visa equiparadequadamente a rede socioassistencial do Município de Igarapé, bem como, contribuirpara a adequação do ambiente para o desenvolvimento das atividades.Na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social visa atender à demanda dosdiversos setores e dos serviços oferecidos pelos programas socioassistenciais domunicípio.Constitui-se de produtos que serão distribuídos para todas as suas unidadesvinculadas para garantia da continuidade do atendimento dos serviços, onde possuiuma rede de atendimento do município, aos usuários dos serviços dos programassocioassistenciais, como Conselho Tutelar. Cadastro Único - Bolsa Família, CREAS,CRAS, entre outras, todos os demais elementos necessários ao atendimento àdemanda da Administração estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles asobrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto, soba perspectiva do interesse público, alinhado inclusive com o Planejamento Estratégicodo órgão e com o Plano de Contratações Anual. nos termos do art. 11, parágrafo únicoe art. 12, inciso VIl, ambos da Lei n° 14.133/2021.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO - EDUCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação hoje possui em fase de construção duasescolas municipais e duas EMEI’s. No qual a aquisição de materiais permanentes sefaz necessária tendo em vista a eminente necessidade de mobiliar esses novos prédios,no qual serão inaugurados em breve, necessitando de novos eletrodomésticos quepossibilitem o desenvolvimento das atividades, proporcionando qualidade, durabilidade,rentabilidade e os aspectos de bem-estar e conforto para os alunos e servidores quefarão uso dos equipamentos público, proporcionando melhor eficiência.
A aquisição dos equipamentos é fundamental para otimizar o aumento daprodutividade e eficiência das atividades no ambiente escolar. Devido ao aumento dasdemandas e à necessidade de melhorar a eficiência no desempenho das tarefas,identificamos que a inclusão destes equipamentos é essencial para atender àsnecessidades operacionais.
Dessa forma, estando as escolas e EMEI’s equipadas com todo esse material,será garantido o atendimento adequado aos usuários, possibilitando conforto, interessedo aluno e a organização do acervo. Todo o trabalho envolvendo os objetos possibilitaráque os alunos se sintam acolhidos no espaço, promovendo assim uma aprendizagemsignificativa, permitindo novas descobertas ou redescobrindo conhecimentos, levandoa uma aprendizagem eficaz e prazerosa.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO - SAÚDE



No intuito exclusivo de ofertar um serviço de saúde de qualidade e perfeitamaestria, conforme preconizado pela Constituição Federal, faz-se necessário aaquisição dos itens acima. Importante ressaltar que a Atenção Básica à Saúde é deextrema importância para a melhoria da qualidade de vida dos habitantes do municípioe que os itens supracitados são essenciais para garantir o bom atendimento à populaçãodessa municipalidade, no cumprimento da missão institucional das unidadesoperacionais desta Secretaria Municipal de Saúde.
A estruturação das Unidades Básicas de Saúde – UBS é um dos grandes desafiosque se apresenta aos gestores, quer pelos recursos financeiros envolvidos como pelanecessidade de aperfeiçoamento contínuo com busca de novas estratégias no seugerenciamento. As ações desenvolvidas na Secretaria Municipal de Saúde são de sumaimportância para que os profissionais nele lotados prestem um serviço de excelênciaaos seus usuários.
Há também a necessidade de aquisição de extensão e adaptador de tomada paraatender a necessidade do serviço em oficinas de musicalização e eventos no Centro deAtenção Psicossocial. Ademais, aquisição de mobiliário, sendo necessário a comprapara substituir os mobiliários que se encontram danificados ou inexistentes no serviço.
Sendo assim, opta-se por realizar-se a presente licitação, em virtude do exatoenquadramento das necessidades e dos requisitos fundamentais para utilização desseprocedimento nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.2. JUSTIFICATIVAS PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS(SRP)
A opção pelo uso do Sistema de Registro de Preços para a referida contrataçãoestá fundamentada no inciso IV do Art.6º do Decreto Municipal nº 3.130/23 (SRP), dianteda impossibilidade de definir previamente a quantidade exata dos serviços, bem comopelas suas características e natureza, havendo a necessidade de contratações futuras.Ainda, de acordo com o inciso II do Art.6º do referido Decreto Municipal, o bem aser licitado enquadra-se em aquisições a terem previsão de entrega parcelada, deacordo com a demanda do órgão solicitante.
A adoção do Sistema de Registro de Preços privilegia o planejamento e permitemaior flexibilidade na contratação dos serviços. Como os quantitativos são estimadospodem ser feitas contratações de acordo com a capacidade orçamentária e financeira,adequando os quantitativos às reais necessidades da Prefeitura de Igarapé.
Vale destacar que a utilização do Sistema de Registro de Preços evita ocomprometimento orçamentário imediato em relação a serviços que, muitoprovavelmente, apenas serão executados no próximo exercício financeiro,considerando o momento da efetiva necessidade da Administração e a complexidadedo projeto.



2.3 JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Justifica-se o parcelamento total da contratação, visando garantir a eficiência, aeconomia, a celeridade e a qualidade dos serviços prestados, otimizando os recursospúblicos e atendendo aos melhores interesses da Administração.
A decisão pela contratação por itens se baseia em critérios técnicos rigorosos ena busca pela otimização dos recursos públicos, visando garantir a eficiência, aeconomia, a celeridade e a qualidade dos serviços prestados. A escolha por essemodelo demonstra o compromisso da Administração Pública com a gestão responsávele transparente dos recursos públicos, priorizando a entrega de serviços de qualidadepara a população.
A realização de licitação por itens ou lotes encontra previsão no art. 40, § 2º e §3ºda Lei Federal nº 14.133/2021, desde que (i) o objeto seja divisível econômica etecnicamente; (ii) não reste comprometida a integridade do objeto da contratação e (iii)a divisão não culmine na elevação desproporcional dos preços, (iiii) o aproveitamentodas peculiaridades do mercado, com vistas à economicidade, sempre que possível,desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e a economia de escala, a reduçãode custos de gestão de contratos e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objetopretendido;
Diante da necessidade e da vantagem para a Administração Pública noparcelamento da contratação, entende-se que o método mais eficiente para oparcelamento é a realização de Licitações distintas, uma para cada parcela. / ITENS.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODOPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei Federal nº 14.133/2021
Após o levantamento de mercado, esta secretaria reconhece que a solução maisvantajosa para a Administração Pública é a realização de processo licitatório.
A aquisição do objeto ora pretendido será feita mediante Sistema de Registro dePreços, utilizando a modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item. Para adeterminação dos preços de referência, buscamos preços de mercado, paraalcançarmos preços mais próximos da realidade. O processo de registro de preçospermite que a Administração adquira os equipamentos à medida que for sendonecessário, respeitando-se os limites orçamentários.
Assim, considerando o objeto do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e considerandoque as Secretarias Municipais: de Educação, de Saúde, de Governo e deDesenvolvimento Social precisa adquirir esses bens com uma maior rapidez, visto quesão necessários para o bom funcionamento da Administração Pública, a soluçãoescolhida foi realizar a aquisição do mobiliário por meio da licitação.



4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/ESPECIFICAÇÕESPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133/21
4.1. Para que o objeto seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitosde acordo com as características, conforme abaixo.
4.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
4.2.1. Os objetos têm especificações, unidades e quantidades estimadas, descritos natabela abaixo, elaborada com base na demanda da Secretaria de Educação.
4.2.2. A seleção do item a ser contratado, quantidade, bem como sua descrição, ficarama cargo do Órgão solicitante através de planejamento prévio feito através do setortécnico responsável. Sendo assim, a quantidade foi estimada baseado na análisehistórica dos gastos, bem como considerando uma margem para as novas demandas,conforme os quantitativos e os requisitos fundamentais nos termos da Lei Federal nº14.133/2021.

item Cód.SistemaIgarapé
Descritivo Unidade TOTALGERAL

1 990012367 Ar-condicionado capacidade: 12.000btus; tipo: spiit; função: quente e frio;sistema inverter; 03 velocidades deventilação ou superior, baixo nível deruido; etiqueta nacional de conservaçãode energia PROCEL "a"; evaporadacom display digital; controle remoto semfio digital acompanhado de pilhas; comfiltro de ar removível e lavável; bivolt;gabinete do evaporador construído emplástico injetável de alta resistência; corbranca.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 10

2 990015132 Armário de aço com chave, com duasportas, fabricado em chapa de aço, com3 prateleiras mais a base. Comtratamento antiferrugem. Cor brancaEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 10

3 990015219 Armário de aço, com fechadura echaves, duas portas, com 4 prateleiras,altura aprx. 1,98 x 0.90m de largura, corcinza.EXCLUSIVO ME/EPP

UN 19

4 990015310 Armário de aço, confeccionado em açochapa 26 0,45mm, possui 02 portasgrandes e 04 prateleiras reguláveis,reforço nas portas. capacidade de 20kg
Unidade 90



por prateleira. pintura eletrostática epóxipó antiferrugem, com fechaduraconjugada a maçaneta. características:- quantidade de portas: 02 - cor: cinzapadrão - chapa: 26 / 0,45mm -fechamento: maçaneta com chave - pésremovíveis: não - 4 prateleirasdesmontáveis - pintura: epóxi póAMPLA CONCORRÊNCIA5 990014493 Armário de cozinha aéreo 3 portasbranco (55x105x28cm) - em aço.garantia mínima de 12 (doze) meses.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 5

6 990014494 Armário de cozinha em aço triplo branco6 portas 3 gavetas altura: 193 cm. alturados pés: 13 cm- largura: 120 cm.profundidade: 52 cm. suporta até: 75 kgEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 5

7 990014912 Armário suspenso multiuso com trêsportas. Confeccionado em madeira,MDF, com pintura em UV impermeávele puxadores em alumínio.Especificações: Altura (cm): mínimo de59cm; Largura (cm): mínimo de 120cm;Profundidade (cm) mínimo de 31,5cm;EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 11

8 990015130 Armário Vitrine, material aço inoxidável,material porta em vidro transparentemín. 3mm espessura. Materialprateleiras: 4 prateleiras vidro cristalcom no mínimo 3mm de espessura.Quantidade de portas: 2 portas comfechadura Yale com chaves UM. Altura1,50m; Largura 0,50m; profundidade0,40m. características adicionais:estrutura em aço com cantosarredondados. Tipo prateleiras:prateleiras com altura regulável.Componentes adicionais: teto, fundo,chapa aço n° 20 pés com ponteira deborracha.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 38

9 990015220 Arquivo, material aço para documentos,tipo fichário com 4 quatro gavetas,resistente a 15kg por gaveta. Altura133,5cm x Comprimento 50cm xLargura 47cm. Chapa n° 27EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 39



10 990014496 Balança digital de plataforma comcoluna e capacidade de 150 kg, cargamínima 1 kg, divisão 50 g, dimensãoplataforma 0,40 x 0,61 cm, display com06 dígitos em: led vermelho ou Icd comback!ight; teclado membrana empolicarbonato de alta resistência; funçãotara e outras até a capacidade máximada balança; bivolt plataforma em chapade aço inox pintura eletrostática epóxi,pés reguláveis em borracha sintética;homologadas pelo INMETRO e aferidaspelo IPEM; com garantia mínima de 6meses.EXCLUSIVO ME/EPP

unidade 3

11 990015311 Balcão buffet self servisse, duplo, comoito cubas quentes. Equipamento comrodízios com trava para facilitar otransporte, temperatura de aquecimentocontrolada por termostato de 10o à70oC. Estrutura tubular Ø 1.1/2"curvado em máquina especial comestrutura cromada, corpo e banho-maria em aço inox AISI 430, tampasdas cubas com pegador estampado emaço inox.AMPLA CONCORRÊNCIA

Unidade 22

12 990014497 Balcão de aço para cozinha,03 portas e03 gavetas com tampo em MDF comrevestimento laminado acabamento dosacessórios, garantia mínima de 12(doze) meses. Medidas aproximadas,Altura (cm): 91, Largura (cm): 105,Altura dos Pés: 13 Suporta Até 75 (kg)EXCLUSIVO ME/EPP

unidade 5

13 990014914 Balcão de atendimento reto.Confeccionado em MDF, com pinturaem UV impermeável, com gavetas eportas e puxadores em alumínio.Especificações: Altura (cm): 110cm;Largura (cm): máximo de 110cm,profundidade (cm): máximo de 50cmEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 2

14 990013413 Bebedouro de bancada branco; águagelada e natural. Capacidade paragalão de 20LEXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 1

15 990013414 Bebedouro de coluna para garrafão 20litros, água gelada ou natural. Medida28,5 x 100,4 x 33,6cmEXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 2



16 990015312 Bebedouro industrial 4 torneiras 200litros, aço inox 430, brilhante,acompanha 04 torneiras de pressão emlatão cromado, sendo-as 04 para copo.AMPLA CONCORRÊNCIA

Unidade 22

17 990013150 Bebedouro industrial de coluna 25 litros,corpo e estrutura em aço inox, aparadorde água (pingadeira) inox, serpentinaem aço inox (interna), boia controladorado nível de água termostato com níveispara controle de temperatura,reservatório em polipropileno atóxico,certificado pelo INMETRO, refrigeraçãoEXCLUSIVO ME/EPP

unidade 6

18 990014918 Cadeira alta para bancada. Cadeiragiratória, com assento de espuma, comapoio de braço e encosto. Seguindo asespecificações mínimas: EstruturaGiratória, Regulagem de Altura,Regulagem de Inclinação de encosto,Regulagem de altura do encosto,Braços reguláveis, com sapata, comrodízio, com aro, peso suportado:Máximo de 110kg, material doAssento/encosto de espuma, densidadeda espuma: D45; Largura do assento(cm) máximo de 48cm; espessura doassento (cm) mínimo de 6cm; largurado encosto (cm) máximo de 43cm;altura do encosto (cm) mínimo de 36cm;espessura do encosto (cm) mínimo de3,5cm; Altura do Assento ao solo mín.– máx. (cm): 50cm – 77cm +- 5cmEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 8

19 990015221 Cadeira De Escritório Fixa Tubular emaço com braço, (espessura do Tubo1,20) Perfil em PVC. Largura 42 cmAltura Total 83 cm Altura do chão até oassento: 46cm Profundidade 50 cm -Peso suportável: 110 Kg - distribuídosuniformemente - Acabamento Tecido:J.Serrano - Assento - EspumaLaminada - Expandida - Espessura daEspuma do Assento: 4 cm - Dimensão:Largura x Profundidade - 45 cm x 39 cmEncosto - Dimensão: Altura x Largura -28 cm x 40 cm - Espessura da Espumado Encosto: 4 cmEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 100



20 990014919 Cadeira ergonômica executiva emconformidade com a NR17 na cor preta,confeccionada em espuma injetada dealta intensidade, com regulagem dealtura do assento através de pistão agás e mecanismo giratório, com braçoscom regulagem de altura, capacidadede carga aproximada de 110kg,dimensões aproximadas do produto:largura do encosto 43cm, altura doencosto 40cm, profundidade assento47cm, largura assento 50cm, alturamáxima de 54cm, altura mínima 44cm.Produto deve ser entregue montado acargo do vendedor.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 99

21 990014498 Cadeira Executiva Fixa Pé Continuo Scom assento e encosto com espumainjetada, revestido em espumalaminada alta qualidade. apoio parabraço, estrutura em aço-carbono, compintura eletrostática a pó, com pesorecomendado em 110 Kg, dimensõesque atendem as normas nacionais NBR-ABNT.EXCLUSIVO ME/EPP

unidade 20

22 990015222 Cadeira (ferro pintado. Com assento eencosto) 70 a 79cm de altura, 40,45cma 50cm de largura, sem braço de apoio.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 30

23 990015510 CADEIRA GIRATÓRIA SECRETARIA.Com Madeira compensada em 14mmde espessura, Espuma injetadaanatômica com 75mm de espessuramédia e densidade de 45 a 50 kg/m3.Com encosto com espuma injetadaanatômica com 75mm de espessuramédia e densidade aproximada de 45 a50 kg/m3. Base Giratória Composta pior5 hastes em Aço com acabamentorevestido em polipropileno copolímero(Polâina), apoiada sobre 5 rodízios deduplo giro e duplo UN 198 rolamentocom 50mm de diâmetro, rodízios emnylon ou em PU. Devem atender asnormas NR17 - Norma regulamentadorado ministério do trabalho, que trata daergonomia e da ABNT - NBR 13962 daAssociação Brasileira de NormasTécnicas (ABNT), que normatiza osmóveis e cadeiras para escritório,

Unidade 15



características físicas e dimensionaispara se obter o melhor conjunto emtermos de conforto, ergonomia edurabilidade.EXCLUSIVO ME/EPP

24 990015223 Cadeira Longarina 3 lugares possuemassento e encosto em polietileno eestrutura de aço. Cor: Preta reforçável,sem braço de apoio.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 121

25 990014663 Cadeira Longarina 5 lugares possuemassento e encosto em polietileno eestrutura de aço. Cor: Preta ReforçávelEXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 16

26 990015224 Cadeira Longarina cromado 4 lugarescom estofado no assento e encosto nacor azul, braço cromado. Assento 52cm,Altura do encosto: 46cm, Altura do chãoaté o assento: 38cm, altura do assentoaté o encosto: 42cm, altura do chão atéo encosto: 75cmEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 7

27 990014500 Cadeira office diretor, giratória comfunção relax e regulagem de altura nacor preta, encosto em tela mesh,assento revestido tecido, estofado eanatómico com espuma com braços empolipropileno, base em metal cromado,- Levantamento a gás, rodes em nylon.suporta até 130kg_ medidasaproximadas: I .250 x 610 x 610 (a xLp). dimensões que atendem as normasnacionais NBR ABNT.EXCLUSIVO ME/EPP

unidade 15

28 990015225 Cadeira Presidente giratóriaergonômica com encosto anatômico,cor preta com braço de apoio.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 16

29 990015313 Caixa de som com potência de 2.200watts, frequência de resposta 40hz.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 10



30 990014925 Carro de limpeza multifuncionalproduzido em polipropileno, compostode 02 (dois) baldes de 15 litros cada,com cores diferentes e com suporte defixação. Deve conter: 01 carro completo,02 baldes de 15 litros cada (coresdiferentes), 01 cavalete paraespremedor e 01 espremedor. Placasinalizadora. Medidas aproximadas dacubagem do carrinho: montado – 50cmx 40cm x 847cm.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 20

31 990014926 Carro de limpeza multifuncionalproduzido em polipropileno, composto:01 carro funcional América; - 01 baldedoblô 30 litros – 2 águas - 01 cabotelescópico 1,40m - 01 garra europlástica - 01 refil loop em cinta 320g -01 placa sinalizadora piso molhado - 01pá pop - 01 conjunto mop pó 60cmEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 6

32 990014501 Computador com monitor-tipo i Intelcore i5 de 13 geração ou superior comsuporte a 64 bits e virtualização; 16gbRAM DDR 4 com possibilidade deexpansão 64gb; disco rígido comtecnologia SSD com capacidade de nomínimo 512gb; Windows 11 pro 64 bitsem portuguêsdo Brasil; pacote office home, chipsetde vídeo integrado à placa mãe;confecção VGA, HDMI e conexãodisplayport integrado 10/100/1000gigabit ethernet lan; saída de áudioestéreo eentrada para microfone: teclado, usb,abnt2, com teclado numérico integrado,do mesmo fabricante do computador; 4portas usb 2.Oe 2 portas usb 3.0 comno mínimo 2 portas frontais; fonte dealimentação bivolt; cabos inclusos:monitor de no mínimo 23" conexão VGAe DVI ou HDMI, do mesmo fabricantedo computador; mouse usb com scrollecabo de no mínimo 1,5 metros, domesmo fabricante do computador; CPU,mouse, teclado e monitor em ser na corpreta, apresentar catálogo.AMPLA CONCORRÊNCIA

unidade 99



33 990014928 Conjunto coleta seletiva de 60L com 05lixeiras. Os cestos são injetados empolietileno de alta densidade eaditivados com proteção UV. Medidasdo kit: 93cm (altura) x 190cm (largura)x 42cm (comprimento) Injetados emplástico polipropileno (PP), estruturametálica confeccionada em aço carbono1020 galvanizado. Acompanhaadesivos e 04 ganchos (cada) parafixação do saco de lixoEXCLUSIVO ME/EPP

Kit 32

34 990014502 Conjunto com uma mesa monobloco e4 cadeiras de plástico- materialpolipropileno mesa 70x70x70cm,cadeira 43x88cm, resistência mínimade 170kEXCLUSIVO ME/EPP

unidade 20

35 990014931 Escada de alumínio 6 degraus, suportaaté 120kg, degraus largosEXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 9

36 990015315 Estante aço 5 prateleiras reguláveis,com 25cm, suporta até 25kg distribuídospor prateleira e 90kg no total. prateleirade chapa 26 (0,40mm) e coluna dechapa 20 (0,90mm). Altura 150cm xlargura 77cm x profundidade 25cm.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 50

37 990015226 Estante aço. Descrição complementar:estante modular produzida em chapasde aço perfiladas. Possui 6 prateleirasde aço reguláveis. Pintura epóxi na corcinza. Dimensões: Altura 1.80 a 1.90metros, largura 0.90EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 72

38 990015227 Estante com 5 prateleiras em açoreforçado, na cor branca. Pesosuportado de 30kg por prateleira.Dimensões: Altura 1.75cm X Largura80cm X Profundidade 25 a 30cm.Suportar 25 a 30kg distribuídos. Chapan° 26.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 20

39 990015417 Ferro passar roupa — ferro passarroupa, tipo elétrico vapor e spray,tensão alimentação 11 Ov,características adicionais antiaderente,auto limpante, lâmpada piloto econsumo 0.96 kw/h.EXCLUSIVO ME/EPP

unidade 6



40 990014934 Fogão (fogão a gás com 06 bocas). Emaço inox, com acionamento automático,com puxadores de aço removíveis.Dimensões mínimas: 86cm de altura x77cm de largura x 60cm deprofundidade. Cor branca. Capacidademínima do forno: 87,8 LitrosEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 1

41 990015316 Fogão industrial composto por 4queimadores- em aço inox 430escovado, grelhas e queimadores sãode ferro fundido, sendo a grelha 30x30.utiliza-se gás convencional e reguladorde baixa pressão, este vem com 4queimadores, sendo 2 simples e 2duplos. queimadores simples comdiâmetro de 10cm, e sua potência é de1938 kcal/h, o queimador duplo temdiâmetro de 16cm, e sua potência é de4959 kcal/h. estrutura do fogão perfil5cm de chapa. CaracterísticasTécnicas: alimentação: gásconvencional consumo: simples 0,170kg/h // duplo 0,435 kh/h grelha: 30x30cm perfil: 5 cm queimadores: 4 unidadespressão: baixa pressão altura: 80 cmlargura: 74 cm profundidade: 83 cmpeso: 49 kg.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 20

42 990015317 Forno elétrico - 110v. com capacidadede 70 litros, com 4 esteiras Temperaturamáxima atingida: 250ºC, acompanha 4esteiras removíveis, Iluminação internade 35W, timer de até 120 minutos,controle de temperatura (50ºC a 250ºC),altura: 45 cm, largura: 60 cm,comprimento: 49 cm, peso: 34kgEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 30

43 990013421 Freezer com capacidade de 246 litros(congelamento de bobinas de gelo) 1porta, com controle de temperaturaexterno, não precisa abrir a porta paraajustar a temperatura. Possuir gavetõesmultiuso transparentes - Vertical.Dimensões:170x61,6x69,10cm. Peso58kgEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 1

44 990013420 Freezer comum 400 litros. (horizontalcom 02 portas. Voltagem 127V)EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 1



45 990015318 Freezer horizontal 410 litros, 110v, comduas portas, temperatura: Congelados-16° a -20°C ou Resfriados +1° a +7°C,dimensões: frente(mm) 1331,profundidade(mm) 720, altura(mm) 936,Capacidade bruta(litros) 410, pesobruto(kg) 68,7, tensão(V) 127 220,frequência (Hz) 60 50 ou 60, consumokWh/dia(60Hz) 1,3.AMPLA CONCORRÊNCIA

Unidade 18

46 990012414 Frigobar 122l. - cor Branca - 127 volts -Eficiência energética Classe A -prateleira para garrafas - capacidadepara garrafas de 2,5 litros - Materialpintura epóxi eletrostática de alto brilho- proporciona maior beleza emodernidade, aumenta a resistência doproduto contra corrosão.EXCLUSIVO ME/EPP

UN. 1

47 990010393 Gaveteiro volante - 02 gavetas + OI compasta suspensa e chave, cor cinza.altura: 67cm_ largura:46,5cmrofundidade: 40 cm- materialMDP mdEXCLUSIVO ME/EPP

unidade 15

48 990015319 Geladeira expositora, para frios elaticínios, com 3 portas, temperatura: 0°a +°7C, Isolamento térmico empoliuretano injetado, revestimentoexterno em Chapa Pré-pintada Preta,revestimento interno em Chapa Prépintada Branca, sistema derefrigeração: Ar-forçado (Frost Free),ecológico e econômico. Portas compuxadores embutidos, Sistemaantitranspirante no quadro das portas,Vidro duplo Temperado baixo emissivo(Low-e) com isolamento em argônio,pés com regulagem de altura, 4 níveisde prateleiras aramadas bipartidas,reguláveis e pintadas em epóxi branco,controlador de Temperatura eletrônicodigital com indicador de temperatura,iluminação Vertical em LED Branco,degelo Automático, gás refrigeranteR134a. Dimensão do Equipamento(mm) 1720x0590x2020 mm, volumetotal 1240 Litros, peso Bruto 165 Kgs,tensão 127V ou 220V (Não Bi-volt),frequência 60Hz, consumo 5,00 Kw/dia.AMPLA CONCORRÊNCIA

Unidade 27



49 990015320 Impressora multifuncional ecotank,tanque de tinta 3 em 1 com conexãowireless, possui conexão usb econectividade avançada com recursoswi-fi, wi-fi direct.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 23

50 990013245 Liquidificador industrial em aço, debaixa rotação, capacidade aproximadade 2 litros, base e copo inox, voltagem110v potência de 300 watts, certificadopelo INMETRO.EXCLUSIVO ME/EPP

unidade 5

51 990014942 Maca fixa com balcão em MDFantibacteriano com abertura interna.Medidas com apoio de cabeça retrátil:1,80cm x 60cm x 80cm. Capacidadesuportada: 250kg estrutura: madeiraMDF, revestimento: corino capitex, corazulEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 3

52 990015228 Mesa de cabeceira hospitalar comrodízios, comporta por: gaveta, porta eprateleira interna. Dimensãoaproximada: 51 x 40 x 80cm. AlturaMáxima: 123cm, totalmente construídaemMDF com revestimento em laminadodecorativo (externo); Estrutura dotampo de refeição em tubo de aço inoxredondo – Tampo de refeição comregulagem de altura – Puxadorescromados; - Pés com rodízios giratóriosde 2” de diâmetro.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 12

53 990015229 Mesa para consultório (utilizado paraapoio a escrita, no atendimentomédico/profissional da saúde. Material:madeira com 2 gavetas. 1,20 x 0,60EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 7

54 990015419 Mesa para escritório formato em L,material em MDF na cor cinzadimensões, aproximada: 120 x 120 cmaltura 73 cm.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 20

55 990014945 Mesa redonda com tampo de vidro comquatro (4) cadeiras. Vidro comespessura 8mm. Pés em 100% aço damesa e cadeiraEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 1



56 990015322 Microfone sem fio duplo profissionaluhf, sistema de transmissão uhf,controle de volumes independentes -faixa de frequência: 530-870mhz -alcance dinâmico: 80db - frequência deresposta: 60-12khz 2 canais, nível desaída: 0 - 300mv, área de transmissão:50 metros, alimentação do receptor:220v ou 110v, 2 saídas balanceadasxlr, alimentação dos microfones, bateria9v, itens inclusos: 1- Recep - 2-microfones; - 2- baterias 9v; - 1- fontede alimentação bivolt - 1- cabo p10 xp10EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 10

57 990013424 Micro-ondas branco 32 litros 127V,potência de 900w, display digital.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 2

58 990015323 Micro-ondas de 31 litros potência de1000w, 110volts, na cor branca.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 30

59 990014505 Notebook — memória ram. 8gb —capacidade do hd: ssd 256gb resoluçãoda tela: 1920x1080 — gpu: intef —marca do processador: intel — linha doprocessador: core i5 (última geração ouuma imediatamente anterior) modelo doprocessador: i5 (última geração) - taxade atualização da tela: 1440 hz —operacional: Windows IO pro — ediçãodo sistema operacional: pro 64 bits, emportuguês — tipos de memória devídeo: integrada — quantidade denúcleos: 4memár(a de vídeo: Igb — tipode memória ram•. ddr4 — tamanho datela: 15,6" - interface do ssd: pcievelocidade do processador: 1.6ghzvelocidade da memória ram: 2666mhz— relação de -aspecto: 16:9 — tipo detela: led full hd — quantidade de slotspara a memória ram: 1 capacidademáxima suportada da memória ram:16gbquantidade de portas usb: 4 portas,sendo pelo menos 2 portas usb 3.1 e 1porta tipo c - portas de vídeo- hdmi —porta ethernet tipos de portas usb: 3.0— entrada combinada (headset emicrofone) maleta de transportegarantia total do fabricante doequipamento mínima de 5 (cinco) anosdo tipo on-site (incluindo troca de

unidade 4



equipamentos defeituosos e assistênciatécnicaEXCLUSIVO ME/EPP
60 990015324 Notebook, Processador Intel® Core™i5-1235U de 12ª geração (10 núcleos,cache de 12MB, até 4.4GHz), sistemaoperacional Windows 10 ou 11 Home,na versão mais recente disponível.Placa de vídeo Intel® Iris® Xe commemória gráfica compartilhada, 16GBde memória RAM DDR4 (2x8GB)2666MT/s, expansível até 16GB em 2slots SODIMM. SSD de 512GB PCIeNVMe M.2. Tela de 15.6" Full HD (1920x 1080) com 120Hz e tecnologia WVA.Teclado numérico e segue o padrãoportuguês. AMPLA CONCORRÊNCIA

Unidade 478

61 990014947 Poltrona reclinável: com no mínimo asseguintes características: Estruturatubular 50 x 30 x 1,20 e 25 x 25 x 1,2mm.Assento, encosto, braço e descansopara os pés anatômicos, estofados emespuma de alta densidade, revestidoem courvin na cor azul marinho,descanso para os pés articulados, comextensão concomitante a inclinação doencosto. Tratamento antiferrugens,acabamento em pintura eletrostática apó com resina epoxi-poliester epolimerizado em estufa. Totalmentereclinável, permitindo várias posições.Travamento com fácil e rápido manejo.Pés com ponteiras. Capacidade mínimapara 120 kg. Dimensões aproximadas:1,60 x 0,74 x 0,45m. Apresentar registrojunto a ANVISA/MS. Manual emportuguês. Montagem inclusa. Garantiade no mínimo 01 ano.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 50

62 990015325 Projetor data show 7000 lumens full hdusb hdmi vga.EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 10

63 990013426 Refrigerador Frost Free Duplex, comcompartimento extra frio, Branca, comcapacidade de até 375L. Voltagem:110V Eficiência energética: Classe A -Quantidade de gavetas: 01 Quantidadede prateleiras: 03 Quantidade de portas:02 - Potência: 110.0 Tipo de geladeira:Duplex - Sistema de refrigeração:

Unidade 8



Capacidade em litros: até 375LEXCLUSIVO ME/EPP
64 990015230 Roupeiro 20 portas, material em aço.Altura: 1,98m, profundidade: 40cm,portas pequenas com pitão paracadeado - Veneziana por porta paraventilação; - Sistema de trancainvertidas que dispensa a utilização deparafusos - Confeccionado em chapade aço n° 26 - Com tratamentoantiferrugem, pintura eletrostática -Totalmente montável, dispensa autilização de parafusos - Pés removíveisem polipropileno com regulagem dedesnível de alto impacto na cor preta.-Capacidade por prateleira 15kg (bemdistribuídos) - Com furação paraVentilação - Reforço Interno por porta -Produto de acordo com as Normas NR-18 e NR-24.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 8

65 990014506 Smart tv led 50, aparelho de televisão,tipo smart tv, 50", tela tecnologia uhd4k, frequência mínima 60hz, bivolt,resolução 3840x2160 pixels, caixaunidade. obs.: borda fina ou superfinagarantia mínima de 12 meses. descriçãosuporte articulado: OI suporte, 01manual de instala ão e kit acessóriosretosAMPLA CONCORRÊNCIA

unidade 29

66 990014952 Tanquinho com capacidade paraaproximadamente 20kg.Preferencialmente cor branca, potênciaaproximada de 280W, batedor no fundo,painel mecânico, sistema de lavagemde turbilhonamento, 3 níveis de água,eficiência energética A, voltagem 110.Dimensões aproximadas de 56cm delargura, 97cm de altura, 61cm deprofundidade.EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 6

67 990015327 Tela de projeção com tripé 1.80x1.80m97 polegadas retrátil, possui superfíciede projeção em matte white (brancoopaco) e verso em preto (blackout), oque proporciona até 1,5 vezes maisbrilho, bordas pretas para perfeitoenquadramento da imagem,

Unidade 20



acionamento manual e enrolamentoautomático por sistema de mola interna,estojo metálico em aço carbono, comresistente pintura eletrostática no tompreto, acompanha tripé, o tecido (tela)permite limpeza superficial com sabãoneutro e água, formato: 1:1 (quadrada).diagonal (polegadas): 97pol, área deprojeção: 1780mm x 1780mm, áreatotal: 1800mm x 1800mm. Dimensões:altura: 11 cm, largura: 19 cm,profundidade: 200 cm, peso: 7 kg.EXCLUSIVO ME/EPP68 990013428 Televisão (smart TV LED 39 polegadas.Com entradas HDMI, USB e AV.voltagem 110V)EXCLUSIVO ME/EPP
Unidade 2

69 990013430 Ventilador de teto com 3 hélices, depreferência cor preta. Sentido de girodas pás: -Exaustão (vento no sentidodo teto) - Ventilação (vento no sentidodo solo) Material: Aço tratadoEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 6

70 990014508 Ventiladores de coluna, nas seguintescondições. cor: preta; grades: açocromado com tratamento antiferrugem;hélice: com 3 pás de polipropilenonatural diâmetro das hélices: 55 cmdiâmetro da grade de proteção, 60 cmcontrole de velocidade: rotativo potênciado motor: 200 w voltagem: bivoltvelocidade: 1400 rpm altura: 1,30 mmínimo e 1 95 m (máximo consumo: 020 kwhEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 20

71 990013431 Ventilador Furacão – voltagem110/220V – modelo detalhadoventilador de parede power mínimo60cm potência 230wEXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 86

72 990015310 Armário de aço, confeccionado em açochapa 26 0,45mm, possui 02 portasgrandes e 04 prateleiras reguláveis,reforço nas portas. capacidade de 20kgpor prateleira. pintura eletrostática epóxipó antiferrugem, com fechaduraconjugada a maçaneta. características:- quantidade de portas: 02 - cor: cinzapadrão - chapa: 26 / 0,45mm -fechamento: maçaneta com chave - pésremovíveis: não - 4 prateleiras

Unidade 10



desmontáveis - pintura: epóxi póCOTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 0473 990015311 Balcão buffet self servisse, duplo, comoito cubas quentes. Equipamento comrodízios com trava para facilitar otransporte, temperatura de aquecimentocontrolada por termostato de 10o à70oC. Estrutura tubular Ø 1.1/2"curvado em máquina especial comestrutura cromada, corpo e banho-maria em aço inox AISI 430, tampasdas cubas com pegador estampado emaço inox.COTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 11

Unidade 3

74 990015312 Bebedouro industrial 4 torneiras 200litros, aço inox 430, brilhante,acompanha 04 torneiras de pressão emlatão cromado, sendo-as 04 para copo.COTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 16

Unidade 3

75 990014501 Computador com monitor-tipo i Intelcore i5 de 13 geração ou superior comsuporte a 64 bits e virtualização; 16gbRAM DDR 4 com possibilidade deexpansão 64gb; disco rígido comtecnologia SSD com capacidade de nomínimo 512gb; Windows 11 pro 64 bitsem portuguêsdo Brasil; pacote office home, chipsetde vídeo integrado à placa mãe;confecção VGA, HDMI e conexãodisplayport integrado 10/100/1000gigabit ethernet lan; saída de áudioestéreo eentrada para microfone: teclado, usb,abnt2, com teclado numérico integrado,do mesmo fabricante do computador; 4portas usb 2.Oe 2 portas usb 3.0 comno mínimo 2 portas frontais; fonte dealimentação bivolt; cabos inclusos:monitor de no mínimo 23" conexão VGAe DVI ou HDMI, do mesmo fabricantedo computador; mouse usb com scrollecabo de no mínimo 1,5 metros, domesmo fabricante do computador; CPU,mouse, teclado e monitor em ser na corpreta, apresentar catálogo.COTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 32

unidade 11



76 990015318 Freezer horizontal 410 litros, 110v, comduas portas, temperatura: Congelados-16° a -20°C ou Resfriados +1° a +7°C,dimensões: frente(mm) 1331,profundidade(mm) 720, altura(mm) 936,Capacidade bruta(litros) 410, pesobruto(kg) 68,7, tensão(V) 127 220,frequência (Hz) 60 50 ou 60, consumokWh/dia(60Hz) 1,3.COTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 46

Unidade 2

77 990015319 Geladeira expositora, para frios elaticínios, com 3 portas, temperatura: 0°a +°7C, Isolamento térmico empoliuretano injetado, revestimentoexterno em Chapa Pré-pintada Preta,revestimento interno em Chapa Prépintada Branca, sistema derefrigeração: Ar-forçado (Frost Free),ecológico e econômico. Portas compuxadores embutidos, Sistemaantitranspirante no quadro das portas,Vidro duplo Temperado baixo emissivo(Low-e) com isolamento em argônio,pés com regulagem de altura, 4 níveisde prateleiras aramadas bipartidas,reguláveis e pintadas em epóxi branco,controlador de Temperatura eletrônicodigital com indicador de temperatura,iluminação Vertical em LED Branco,degelo Automático, gás refrigeranteR134a. Dimensão do Equipamento(mm) 1720x0590x2020 mm, volumetotal 1240 Litros, peso Bruto 165 Kgs,tensão 127V ou 220V (Não Bi-volt),frequência 60Hz, consumo 5,00 Kw/dia.COTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 49

Unidade 3

78 990015324 Notebook, Processador Intel® Core™i5-1235U de 12ª geração (10 núcleos,cache de 12MB, até 4.4GHz), sistemaoperacional Windows 10 ou 11 Home,na versão mais recente disponível.Placa de vídeo Intel® Iris® Xe commemória gráfica compartilhada, 16GBde memória RAM DDR4 (2x8GB)2666MT/s, expansível até 16GB em 2slots SODIMM. SSD de 512GB PCIeNVMe M.2. Tela de 15.6" Full HD (1920x 1080) com 120Hz e tecnologia WVA.Teclado numérico e segue o padrão

Unidade 22



português. COTA RESERVADA PARAME/EPP – ITEM 60
79 990014506 Smart tv led 50, aparelho de televisão,tipo smart tv, 50", tela tecnologia uhd4k, frequência mínima 60hz, bivolt,resolução 3840x2160 pixels, caixaunidade. obs.: borda fina ou superfinagarantia mínima de 12 meses. descriçãosuporte articulado: OI suporte, 01manual de instala ão e kit acessóriosretosCOTA RESERVADA PARA ME/EPP –ITEM 66

unidade 4

4.3. O Município de Igarapé/MG reserva-se no direito de manter o valor estimado dessacontratação SIGILOSO nos termos do Art. 24 da Lei Federal 14.133/2021.
Justifica-se a manutenção do caráter sigiloso até a abertura das propostas/lancesa fim de que a administração possa obter propostas mais vantajosas. Odesconhecimento prévio do valor estimado incentiva os licitantes a apresentaremofertas mais vantajosas.
O detalhamento dos quantitativos e outras informações essenciais para aelaboração das propostas é de conhecimento público. Essa transparência garante aigualdade de condições entre os participantes do processo licitatório.

4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
4.4.1. DO PRAZO - Os itens deverão ser entregues no prazo de 45 (quarenta e cinco)dias corridos, após o recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF), noendereço a ser informado pela secretaria, da 07h as 15h.
4.4.2. DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA(S).
A) no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, localizada a AvenidaDuque de Caxias, s/nº, Bairro São Sebastião, Igarapé/MG – CEP 32.900-000.B) No almoxarifado da Secretaria de Administração – Av. Governador Valadares,447 – Centro – Igarapé – 32.510-038.C) No almoxarifado da Secretaria de Desenvolvimento Social – Rua Primeiro deMaio, 373 – Centro – Igarapé/MG.D) No almoxarifado da Secretaria de Saúde – Rua Santos Dumont, 337 – MarechalRondon – Igarapé/MG.E) Caso haja alteração de endereço, este será indicado na NAF, respeitando oslimites do município.F) As entregas serão de acordo com a demanda, com solicitação através de



autorização de fornecimento emitido pela secretaria, sendo sua natureza por escopo.
4.5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
4.5.1. Os produtos deverão ser novos e entregues devidamente embalados,acondicionados e transportados com segurança, sob a responsabilidade da empresadetentora dos preços registrados/contratada.
4.5.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordocom as especificações constantes no descritivo do produto e na proposta, devendo sersubstituídos imediatamente, no momento da constatação pela demandante, às custasdo fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.5.3. A proposta dos preços deverá conter obrigatoriamente a descrição dos itenscotados, indicando a marca, modelo e/ou fabricante do item ofertado e ainda todasas especificações mínimas exigidas.
4.6. DA EXIGÊNCIA DA AMOSTRA
4.6.1. Os licitantes classificados em primeiro lugar deverão apresentar amostras doproduto cotado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, onde o não atendimentoacarretará a desclassificação do licitante relativo ao referido item;
4.6.2. Apresentar amostras do produto cotado, devidamente embalada, lacrada eidentificada com o número do certame, o número do item, o CNPJ, o nome ou razãosocial da LICITANTE, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso; edispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data defabricação, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produtoe modelo, nome do responsável e o telefone para contato.
4.6.3. Amostras a serem apresentadas;
Secretaria de Saúde:
a) Item 18: cadeira alta para bancada, conforme especificação;b) Item 19: cadeira de escritório fixa, conforme especificação;c) Item 20: cadeira ergonômica executiva, conforme especificação;d) Item 28: cadeira presidente giratória, conforme especificação;
Secretaria de Educação
e) Item 32 - Computador; , conforme especificação;f) Item 41 - Fogão Industrial; , conforme especificação;g) Item 42 - Forno elétrico; , conforme especificação;h) Item 49 - Geladeira expositora; , conforme especificação;i) Item 61 - Notebook. , conforme especificação;



j)A inclusão dessas amostras permitirá uma avaliação mais detalhada da qualidade dosprodutos oferecidos, garantindo que atendam aos padrões exigidos e às necessidadesespecíficas da secretaria de educação.
4.6.4. Os critérios adotados para análise e posterior aprovação das amostras são:
a) Análise de conformidade técnicas: As análises dos móveis em relação às normasexpedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem,pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada peloConselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO).As amostras dos computadores, geladeiras, etc, serão analisadas em relação às normasexpedidas pelos órgãos oficiais competentes, como a ABNT, garantindo a segurança ea qualidade dos produtos.
b) Análise de conformidade com as especificações do Edital;
c) Análise de qualidade de materiais utilizados para a fabricação dos mobiliários, aexemplo da matéria-prima e dos componentes utilizados, avaliar a qualidade dosmateriais utilizados na fabricação dos produtos, como a resistência, durabilidade
d) Análise de acabamento. As amostras deverão apresentar aparência ergonômicos,com acabamento, superfícies lisas, sem riscos, bolhas ou vícios. Além do esmero nafabricação, qualidade na junção das peças. A análise do acabamento dos produtos écrucial para verificar a qualidade do processo de fabricação e a estética do produto final.
e) Desempenho: Quando possível, será realizados testes de desempenho para avaliara eficiência, a velocidade, a precisão e outras características relevantes do produto.
f) Eficiência energética: A eficiência energética é um tema cada vez mais relevante,considerando os impactos ambientais e os custos associados ao consumo de energia,cada equipamento pode influenciar significativamente no consumo. Será verificadomodelos com selo de eficiência energética concedido por órgãos competentes.
g) Segurança: A segurança dos produtos é um fator primordial, especialmente paraequipamentos que serão utilizados por pessoas. É necessário verificar se os produtosatendem às normas de segurança vigentes.
h) Ergonomia: No caso de produtos como cadeiras ergonômicas, a avaliação daergonomia é fundamental para garantir o conforto e a saúde dos usuários.
i) Facilidade de uso: A facilidade de instalação, operação e manutenção dos produtostambém deve ser considerada.
j) Ruído: O nível de ruído emitido pelo equipamento pode ser relevante em algunscasos.



k) Vibração: A vibração gerada pelo equipamento pode ser um fator a ser consideradoem determinadas aplicações.
4.6.5. A hipótese de “aprovação com ressalvas” somente ocorrerá caso as citadasressalvas refiram-se a itens de mera aparência (pormenores de acabamento, coloraçãoe outros itens que não impliquem em incerteza quanto à qualidade e funcionalidade doobjeto). Nesse caso, será disponibilizado novo prazo de 03 (três) dias úteis paracorreção das ressalvas, mediante ajustes ou apresentação de novas amostras. Apósas correções ou apresentação das novas amostras, a FISCALIZAÇÃO emitirá novoparecer, em que constará aprovado ou reprovado.
4.6.6. A representação da amostra, quando da “aprovação com ressalvas”, poderá,a critério da contratante, ser dispensada, desde que haja manifestação formal dalicitante confirmando sua ciência quanto às ressalvas apontadas no parecer técnico deanálise e sua anuência de que todas as exigências e especificações serão integralmenteatendidas no fornecimento do produto por ocasião da contratação.
4.6.7. Os produtos apresentados como amostra serão analisados em até 2 (dois)dias úteis, e poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados aequipamentos, ser seccionados, vincados, ou ter peças movimentadas e ainda sersubmetidos aos testes necessários, bem como serem encaminhados a laboratórios ouinstitutos idôneos, para fins de emissão de laudo técnico quanto á conformidade comas especificações técnicas exigidas, sendo devolvidos à licitante no estado em que seencontrarem ao final da avaliação.
Os critérios de avaliação das amostras incluem:
4.6.7.1. Confirmar o tipo e qualidade dos materiais aplicados na confecção e montagemdo objeto;
4.6.7.2. Aferir as dimensões, tais como espessura, largura e comprimento, bem comooutros atributos concernentes a componentes internos do objeto, considerados aquelesque estejam sob alguma camada de estofado, tecido, chapa e outros revestimentos;
4.6.7.3. A análise da amostra poderá ser acompanhada pelo representante legal dalicitante ou pelo preposto, desde que legalmente constituído, não sendo permitidas,contudo, interferências verbais ou operacionais no decorrer dos procedimentos;
a) A solicitação da licitante para esse acompanhamento deverá ser formalmentesubmetida ao Pregoeiro, para prévio agendamento pela área técnica responsável.
4.6.7.4. A definição da data/horário para análise da amostra será determinadaexclusivamente pela área técnica da contratante.



4.6.7.5. A não apresentação ou reprovação das amostras desclassifica o licitante.
4.6.7.6. Durante o período de exame da amostra, a Prefeitura Municipal de Igarapé,poderá solicitar informações adicionais, referentes aos componentes e ao objeto;
4.6.7.7. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, a licitante poderásubstituir ou efetuar ajustes e modificações no produto apresentado.
4.6.7.8. A licitante obriga-se a entregar, a critério da CONTRATANTE, laudo emitidopor laboratório credenciado junto ao Inmetro, contendo as características técnicasespecíficas do bem apresentado a fim de que sejam confrontadas com as exigidas noEdital, caso a simples análise física do bem entregue não seja suficiente para elidirdúvidas que porventura surjam durante a respectiva análise.
4.6.7.9. Será realizada avaliação dos itens apresentados, sendo emitido o parecersobre a adequação ou não dos produtos ofertados em relação às especificações doedital.
4.6.7.10. Não serão analisadas amostras entregues após a data estabelecida peloPregoeiro;
4.6.7.11. A licitante será responsável pela montagem e pela retirada do bem para oqual tenha sido exigida amostra, bem como pelo recolhimento e pelo descarte dosmateriais inservíveis, a exemplo de embalagens, protetores, etc.
4.6.7.12. Se a amostra sofrer algum dano, por consequência da aplicação dosprocedimentos atinentes ao processo técnico de análise, não será computada comounidade entregue e será liberada para retirada somente após o primeiro recebimentodo respectivo material.
4.7. DO LOCAL DE ENTREGA DAS AMOSTRAS
4.7.1. A amostra DOS ITENS 18, 19, 20 e 28 deverão ser entregues em até 10 (dez)dias úteis, na Secretaria Municipal de Saúde de Igarapé/MG, Rua Santos Dumont, n°323, Marechal Rondon, CEP: 32.900-000, para serem analisadas pela FISCALIZAÇÃO,que permitirá parecer técnico em até 2 (dois) dias úteis, em que constará aprovado semressalvas, aprovado com ressalvas ou reprovado.
4.7.2. As amostras DOS ITENS 32, 41, 42, 49 e 61 deverão ser entregues em até 10(dez) dias úteis, na Secretaria Municipal de Educação, na Rua Primeiro de Maio, nº100, Bairro São Sebastião, Igarapé – MG, das 07h às 16h.
4.8. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS -EDUCAÇÃO



4.8.1. A presente solicitação de amostras dos produtos tem como objetivo principalgarantir a conformidade dos mesmos com as especificações técnicas e os padrões dequalidade exigidos neste processo licitatório.
4.8.2. A análise das amostras é fundamental para assegurar que os produtos entreguesatendam às necessidades da Administração Pública e evitem futuros problemas, comovícios de fabricação ou não conformidade com as normas técnicas, garantindo queatendam aos padrões exigidos e às necessidades específicas.
4.8.3. Os computadores possuem variações em termos de desempenho ecaracterísticas técnicas. A amostra permitirá a prova de conceito por meio da análisedo processador, memória, capacidade de armazenamento e outros componentesessenciais, assegurando que o computador oferecido está alinhado com asnecessidades operacionais e especificações técnicas da licitação.
4.8.4. No fogão será avaliado a qualidade e o desempenho dos fogões, pois variamsignificativamente entre os fabricantes, principalmente em relação a característicascomo eficiência energética, segurança e durabilidade. A amostra permitirá a prova deconceito por meio de uma avaliação prática do funcionamento do fogão, verificando aconformidade com as especificações técnicas e garantindo que o equipamento atendaàs necessidades operacionais e de segurança.
4.8.5. A eficiência e a segurança dos fornos são aspectos críticos. A amostra permitiráa verificação da funcionalidade do forno, incluindo a uniformidade do aquecimento, aprecisão dos controles e a eficiência energética. Essa avaliação é fundamental paragarantir que o forno atenda às exigências de desempenho e segurança estabelecidas.A prova de conceito será feita por meio de um teste com a produção de um bolo que fazparte do cardápio escolar.
4.8.6. As geladeiras têm um impacto direto na conservação de alimentos e, portanto,a eficiência de sua operação e seu consumo energético são críticos. A amostrapossibilitará a análise de aspectos como capacidade de armazenamento, eficiênciaenergética, níveis de ruído e funcionalidade dos controles, assegurando que o produtoatenda aos padrões de qualidade e eficiência requeridos. A prova de conceito seráaferida com o ligamento com alimentos e hortaliças por tempo determinado sob análisedas nutricionistas da SEMED.
4.8.7. A tecnologia dos notebooks avança rapidamente, e a qualidade pode variarsignificativamente. A apresentação de amostras permitirá a verificação do desempenho,da capacidade de processamento, memória, capacidade de armazenamento e aqualidade do teclado e da tela, além da avaliação da durabilidade e da conformidadecom as especificações técnicas exigidas pela licitação. A prova de conceito será aferidapor técnicos de TI com o uso do equipamento para verificação do funcionamento eatendimento às especificidades do objeto descritas no edital.



4.8.8. A exigência de apresentação de amostras é respaldada pela legislação vigentesobre licitações, que visa garantir a transparência e a eficiência nos processos decompra e contratação. (art. 17, §3º da Lei nº 14.133/2021).
4.8.9. A exigência de amostras se justifica quando a simples análise da documentaçãoapresentada pelos licitantes não for suficiente para garantir a conformidade dosprodutos ou serviços com as especificações técnicas do edital. Nesse sentido, aapresentação de amostras permite uma avaliação mais objetiva e concreta da qualidadedos produtos ou serviços oferecidos.
4.8.10.Em resumo, a exigência de amostras para os itens mencionados acima éfundamental para garantir que os produtos adquiridos pela administração públicaatendam aos requisitos técnicos e de qualidade estabelecidos no edital, proporcionandoconforto, segurança e durabilidade.

4.9. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS - SAÚDE

A análise das amostras é fundamental para assegurar que os produtos entreguesatendam às necessidades da Administração Pública e evitem futuros problemas, comovícios de fabricação ou não conformidade com as normas técnicas.
As amostras deverão ser apresentadas conforme especificadas no edital,acompanhadas de seus respectivos prospectos e manuais, e devidamente identificadas.Os critérios de avaliação das amostras incluem:
 Conformidade com normas técnicas: As amostras serão analisadas em relaçãoàs normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, como a ABNT, garantindo asegurança e a qualidade dos produtos.
 Conformidade com as especificações técnicas do edital: Será verificada aconformidade das amostras com as características técnicas detalhadas no edital, comodimensões, materiais, acabamento e funcionalidade.
 Qualidade dos materiais e acabamento: Os materiais utilizados na fabricaçãodas cadeiras serão analisados quanto à sua qualidade e durabilidade, e o acabamentoserá avaliado quanto à perfeição e à ausência de defeitos.
 Ergonomia: As cadeiras deverão apresentar características ergonômicas queproporcionem conforto e bem-estar aos usuários.
 A exigência de apresentação de amostras é respaldada pela legislação vigentesobre licitações, que visa garantir a transparência e a eficiência nos processos decompra e contratação. (art. 17, §3º da Lei nº 14.133/2021).
 A exigência de amostras se justifica quando a simples análise da documentaçãoapresentada pelos licitantes não for suficiente para garantir a conformidade dosprodutos ou serviços com as especificações técnicas do edital. Nesse sentido, a



apresentação de amostras permite uma avaliação mais objetiva e concreta da qualidadedos produtos ou serviços oferecidos.
 A análise da amostra permitirá verificar se a cadeira possui altura ajustável,apoio para os pés e encosto lombar adequados, permitirá verificar a qualidade dosmateriais, o conforto do assento e do encosto, e a estabilidade da cadeira, a regulagemde altura e profundidade do assento, o apoio para os braços e a inclinação do encosto,a resistência do mecanismo de giro, o revestimento e o acabamento da cadeira.
Em resumo, a exigência de amostras para as cadeiras especificadas acima éfundamental para garantir que os produtos adquiridos pela administração públicaatendam aos requisitos técnicos e de qualidade estabelecidos no edital, proporcionandoconforto, segurança e durabilidade aos usuários.
4.10. DA EXIGÊNCIA DA CARTA DE SOLIDARIEDADE4.10.1.Não exigirá apresentação de carta de solidariedade.
4.11. SUBCONTRATAÇÃO4.11.1.É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.
4.12. DA GARANTIA CONTRATUAL4.12.1.Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintesda Lei nº 14.133, de 2021.4.13. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
4.13.1.Será vedada a participação de empresas jurídicas em Consórcio, conformedetermina o artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/21, que atribui à Administração, desdeque devidamente justificada, a prerrogativa de admissão de consórcios em licitaçõespor ela promovidas;
4.13.2.A vedação de participação de empresas consorciadas, neste caso específico,não trará prejuízos para a administração, uma vez que, sob o aspecto técnico, visto nãose tratar de licitação com grau de complexidade ou grande dimensão que impute anecessidade de associação entre particulares ou entes públicos;
4.14. DA GARANTIA, MANUTENÇÃO e/ou ASSISTÊNCIA TÉCNICA4.14.1.Duração mínima: A Lei de Defesa do Consumidor (CDC) garante 90 dias degarantia legal para os produtos duráveis, como utensílios de cozinha, ou superior,conforme indicado na proposta, a contar da data de entrega.
4.14.2.Defeitos de fabricação: A garantia deve cobrir todos os defeitos de fabricaçãoque afetem o funcionamento ou a segurança dos utensílios, como falhas no material,na estrutura ou nos mecanismos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


4.14.3.A garantia cobre o reparo ou a substituição gratuita dos Utensílios queapresentarem defeitos dentro do prazo de garantia.
4.14.4.A garantia não se aplica a:
a) Danos causados por quedas, uso inadequado, falta de cuidado ou desgaste natural.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETOPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.1. O prazo de FORNECIMENTO é de 15 (quinze) dias, contados do recebimentoda autorização de FORNECIMENTO, no endereço indicado pelo demandante, dentrodo horário comercial, de segunda a sexta-feira.
5.2. Os ITENS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordocom as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendoser refeito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suascustas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.3. Os itens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade equantidade da prestação e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.
5.4. O recebimento/aprovação do objeto pela Secretaria não exclui aresponsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade materiais oudisparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente,garantindo-se a Administração as Faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90.
5.5. OBRIGAÇÕES DACONTRATANTEa) Emitir Nota de Autorização de Fornecimento – NAF para o fornecedor.b) Prestar informações necessárias, com clareza, ao fornecedor, para a entregadosmateriais/prestação dos serviços.c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens/serviçosrecebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referênciae da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;e) Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverificadas no serviço executado/itens entregues, para que seja substituído, reparadoou corrigido;f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, através deservidor especialmente designado;
g) Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do serviço/fornecimento,no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela



credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo deReferência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de atoda credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.6. OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referênciae sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesasdecorrentes da boa e perfeita execução do objeto:
b) Efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conformeespecificações, prazo e local constantes na ordem de serviço, acompanhado darespectiva nota fiscal;
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo deReferência, os serviços não executados/itens não entregues, conforme asespecificações;
d) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento doprazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
f) Responsabilizar-se por todas as despesas com os encargos e obrigações denatureza social, trabalhista, previdenciária, comerciais, tributária, securitária ou de outranatureza, mesmo que não expressamente mencionadas, decorrentes, direta ou indireta,das obrigações supramencionadas.
g) Responsabilizar civil e criminalmente por todo e qualquer prejuízo, acidente oudano que, em virtude de seus serviços, vier a ser causado ao Município de Igarapé outerceiros, obrigando-se a garantir a qualidade dos itens a serem licitados.
6. MODELO DE GESTÃO

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/21
6.1. DA GESTÃO DA ATA
a) A gestão e a fiscalização da ata serão exercidas pela Secretária Municipal deEducação, permitida a delegação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los deinformações pertinentes a essa atribuição, conforme estabelecido na Lei nº.14.133/21,ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento ouprestação dos serviços e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de quetrata o art. 117 da Lei nº. 14.133/21.
b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz aresponsabilidade do detentor da Ata quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de



imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência deste, não implica emcorresponsabilidade da Prefeitura ou de seus agentes e prepostos.
c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.e) Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgãoou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reuniãoinicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca dasobrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçãodo objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, dométodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.f) As atividades de gestão e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preçoscompetem ao gestor da Ata, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa,conforme Decreto Municipal nº 2.661/2021.g) O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços prestará apoio técnico e operacionalao gestor da Ata subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências.h) O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamentoda Ata todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata, com a descrição do quefor necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.i) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata emitiránotificações para a correção da execução da Ata de Registro de Preços, determinandoprazo para a correção.j) O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor da Ata, em tempohábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem suacompetência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.k) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro dePreços nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente aogestor.l)O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor, em tempo hábil,o término da vigência da Ata sob sua responsabilidade.m) O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção dascondições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, asgarantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitandoquaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.n) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativoda Ata atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Atapara que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.o) O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo deacompanhamento e fiscalização da Ata contendo todos os registros formais daexecução no histórico de gerenciamento, a exemplo da Autorização de Fornecimento,do registro de ocorrências, das alterações, elaborando relatório com vistas à verificaçãoda necessidade de adequações a Ata para fins de atendimento da finalidade da



administração.p) O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condiçõesde habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaráos problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa norelatório de riscos eventuais.q) O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelosfiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata e as medidas adotadas,informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suacompetência.r) O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório daavaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto aocumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seudesempenho na execução da Ata, baseado nos indicadores objetivamente definidos eaferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestode cumprimento de obrigações.s) O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização deprocesso administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a serconduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem comoo art. 7º do Decreto Municipal nº 2.661/21, ou pelo agente ou pelo setor comcompetência para tal, conforme o caso.t) O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final cominformações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a aquisição eeventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração.
6.2. GESTÃO DO CONTRATOa) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).b) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).c) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).d) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapassesua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).e) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e decontrole interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo cominformações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei nº 14.133/2021,art. 117, §3º).a) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.



7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTOPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” da Lei Federal nº 14.133/21
7.1. DO RECEBIMENTO7.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes dorecebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes noTermo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco)dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçãodas penalidades.
7.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo estipulado no tópico 6 deste termo,a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelaAdministração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequenteaceitação mediante termo detalhado.
7.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências paraa aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão,qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de2021, comunicando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução doobjeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesas, nãoserá computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pelaperfeita execução do contrato.
7.2. DO PAGAMENTO
7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da NotaFiscal/ Fatura, acompanhado de cópia da Certidão Negativa de Débitos Federais,Certificado de Regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,sem os quais o pagamento ficará retido.
7.2.2. Tratando-se de empresa optante pelo SIMPLES deverá ainda ser apresentandodocumentação que comprove a opção pelo mesmo.
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7.2.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela contratada em inteiraconformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de naturezafiscal.
7.2.4. Deverá constar na nota fiscal: nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº doTermo de Contrato, nº da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço e dadosbancários atualizados.
7.2.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado
7.2.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
7.2.7. Identificada qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la àempresa para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipuladoserá contado somente a partir da representação do documento desde que devidamentesanado o vício.
7.2.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso geredireito a reajustamento de preços, correção monetária ou compensação financeira.
7.2.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa daráa Prefeitura Municipal de Igarapé plena, geral e irretratável, quitação dos valores neladiscriminados, para nadamais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
7.2.10.Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias previstas naslegislações aplicáveis, conforme determina a Instrução Normativa da Receita Federalnº 1.234/2012 e o Decreto Federal nº 9.580/18.
7.2.11.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006 não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei Federal nº 14.133/2021

8.1. Após o levantamento de mercado reconheceu-se que a solução mais vantajosapara a Administração é a realização de Pregão Eletrônico, com fulcro art. 6º, XLI e art.28º, inciso I, todos da Lei Federal 14.133/2021.



8.2. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENORPREÇO TOTAL POR (X) ITEM, ( ) LOTE, desde que observadas às especificações edemais condições estabelecidas neste Termo e seus anexos e apresentar asdocumentações abaixo:

8.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO - Para fins de habilitação, deverá o licitantecomprovar os seguintes requisitos:
8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Documento de identidade dos sócios que representam legalmente a sociedade.
b) Registro comercial, no caso de empresa individual.
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, no caso desociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada. Odocumento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o caso, ou apenas oato constitutivo consolidado. No caso de sociedades por ações, acompanhado dedocumentos de eleições de seus administradores.
d) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício, nocaso de sociedade civil.
e) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidopelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede, no caso de empresário individual.
g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitaçãoficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de microempreendedor individual (MEI).

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, medianteapresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à DívidaAtiva da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede dolicitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente doEstado.d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede dolicitante, mediante apresentação de certidão emitida pela secretaria competente doMunicípio.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,emitida pela Caixa Econômica Federal.f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
8.3.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
b) Empresas que se encontram em recuperação, deverão apresentar certidão positivade recuperação junto a certidão emitida pela instância judicial competente, que certifiqueque a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentoslicitatórios e contratação com o poder público nos termos da Lei nº 14.133/21.

8.3.4.DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL
a) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitida porPessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, declarando que a empresa já promoveuo fornecimento/execução da mesma natureza do objeto deste estudo, com aptidão paradesempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades eprazos com o objeto da licitação.
8.4. DECLARAÇÕES:a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº14.133/21.
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I,da Lei Federal nº 14.133/21.
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normasespecíficas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com asexigências do instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade eautenticidade dos documentos apresentados.
e) Que a sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63,§1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o
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cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da LeiFederal nº 14.133/21;
g) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, daConstituição Federal/88.
h) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no incisoIII do art. 5º da Constituição Federal/88.
i) Declara para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstasneste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP, conforme a Lei Complementarnº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, aexercer o direito de preferência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAPrevisão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei Federal nº 14.133/2021
9.1. As despesas ocorrerão em 2024 à conta da Dotação Orçamentária abaixo:
Fonte de Recurso Natureza Despesa Dotação orçamentária Requisitente(s)

1.500 4.4.90.52.00 2.08.06.10.122.008.1.0024 SAÚDE
1.500 4.4.90.52.00 2.08.01.10.301.008.2.0011 SAÚDE
1.500 4.4.90.52.00 2.08.02.10.302.008.1.0063 SAÚDE
2.755 4.4.90.52.00 2.02.00.04.122.0002.2.004 GOVERNO
1.500 4.4.90.52.00 2.09.01.08.244.0009.0045 SOCIAL
1.500 4.4.90.52.00 2.07.00.12.122.007.2.0035 EDUCAÇÃO

9.1.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. A aplicação de penalidades às licitantes e às contratadas reger-se-á conformeo estabelecido no Título IV, Capítulo I – Das Infrações Administrativas, da Lei no14.133/21.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no art.



155, da Lei Federal no 14.133/21, as seguintes sanções:
10.2.1.Advertência, àquele que der causa à inexecução parcial do(a) Ata/Contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave art. 156, §2º, da LeiFederal no 14.133/21;
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave, àquele que:
a) der causa à inexecução parcial do(a) Ata/contrato que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, peloperíodo de um a três anos;b) dar causa à inexecução total do(a) Ata/contrato, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de03 (três) anos;d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de03 (três) anos;f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
10.3. Considera-se inexecução total do(a) Ata/contrato:a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmentedeterminada;b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços,contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração;
10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, àquele que:a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do(a) Ata/contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do(a) Ata/contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal no 12.846/2013.
10.4.1.As infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caputdo referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançãoreferida no § 4º do Art. 155 da Lei Federal 14.133/21, e impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
10.4.2.A aplicação da sanção prevista no item 10.3.4 será aplicada pelo prazo mínimode 3 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.



10.4.3.Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e nãopoderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta porcento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e poderá seraplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei no 14.133/21, observando-se os seguintes parâmetros:
a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II, do art. 155da Lei no 14.133/21, a multa será de a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III, do art. 155da Lei no 14.133/21, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato.c) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei n° 14.133/21 a multaserá de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do art. 155, da Lei n° 14.133/21acima, de 10% (dez por cento) do valor do contrato.e) Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual de0,5% (meio por cento) podendo ser cobrado por dia de atraso, calculado sobre o valortotal do item/lote, limitado ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor do contrato.f) O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 (trinta) dias autorizao Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimentoirregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei no 14.133, de2021.
10.4.4.Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentualde 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) podendo ser cobrado por dia de atraso,calculado sobre o valor total do item/lote, limitado ao percentual de 20% (vinte porcento). A multa de mora não impede as demais sanções previstas nos termos do art.162, da Lei Federal no 14.133/21.
10.4.5.A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,§9o, da Lei no 14.133/21).
10.4.6.Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadascumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133/21).
10.4.7.As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE,pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em contaespecífica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.
10.4.8.Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá oprazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa naforma estabelecida no subitem anterior.
10.4.9.A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impede que o



CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas neste contrato.A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedidade processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e ocontraditório.
10.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pelaconduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,conforme artigo 419 do código civil.
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário/ detentor, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
10.7. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração agravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o danocausado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.8. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃOPARTICIPANTES
a) A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquerÓrgão ou Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certamelicitatório, observada a legislação vigente, mediante anuência do órgão gerenciador, aPrefeitura Municipal de Igarapé.
b) Os órgãos e Entidades que não participaram do registro de preços, quandodesejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a PrefeituraMunicipal de Igarapé para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas ascondições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrentede adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentesda ata, assumidas com o órgão gerenciador.
d) As aquisições ou as contratações adicionais de que trata esta cláusula não poderãoexceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dositens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para oórgão gerenciador e para os órgãos participantes.
e) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não excederá, natotalidade, ao dobro do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços,independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
f) Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelofornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a



ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes dodescumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações.

11. DEMAIS INFORMAÇÕES
11.1. A Prefeitura Municipal de Igarapé reserva para si o direito de não aceitar oureceber qualquer produto em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ouem desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto.

Igarapé/MG, 26 de novembro de 2024.

Equipe responsável pela consolidação dos termos de referência:

Élio de Siqueira Valério PintoDepartamento de Compras, Licitações e Parcerias

Aprovação:
Sandra Nunes Aníbal PradoSecretária Municipal de Educação

Alex Venâncio de OliveiraSecretário Municipal de Governo (interino)

Bruna Lorena Aguiar Prado BarberáSecretária Municipal de Saúde

Wilcileia Mariza de AndradeSecretária Municipal de Desenvolvimento Social



ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 83/2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2024
PROPOSTA COMERCIAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2024(preenchida em papel timbrado da licitante)

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELA LICITANTE
Razão Social
Endereço
Telefone/Fax
E-mail
Nome do Representante Legal
Identidade do Representante Legal CPF do Representante Legal
Dados Bancários
Objeto: Registro de Preços para aquisição de eletrodomésticos, mobiliário em geral, para atendimento dasSecretarias Municipais de Igarapé/MG.
Lote Especificação Unidade Quantidade Preço Unitário Preço Total
01 R$ R$
Prazo de Validade da Proposta Não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da dataestipulada para a entrega dos envelopes;
Local de Entrega De acordo com o Termo de Referência – Anexo I doEdital
OBSERVAÇÃO: Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos diretos e indiretospara a perfeita execução do avençado, tipo despesa com transporte, embalagem, frete, descarregamento,montagem, garantia, seguro, encargos da legislação trabalhista e previdenciária e quaisquer outros ônus queporventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo comtodas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. Local e data(nome e assinatura do representante da empresa)



ANEXO III - DECLARAÇÕES CONJUNTAS(preenchida em papel timbrado da licitante)
____________________________________________________, inscrita no CNPJ sobo nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ______________________________________, portador do Documento deIdentidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº______________________, DECLARA, sob as penas da lei,
( ) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, daLei Federal nº 14.133/21.
( ) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com asexigências do instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade eautenticidade dos documentos apresentados.
( ) Que a sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63,§1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimentodas obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº14.133/21;
( ) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, daConstituição Federal/88.
( ) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no incisoIII do art. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declara para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstasneste ato convocatório, estar enquadrado comoME/EPP, conforme a Lei Complementarnº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, aexercer o direito de preferência.
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos.

Domicílio do Licitante, …... de ............ de 2024
...................................................................................................

Representante legal com carimbo da licitante



ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº /2024, VINCULADA AO PREGÃOELETRÔNICO Nº 42/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº83/2024, QUE ENTRE SICELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ EA EMPRESA ________________________.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ, pessoa jurídica de direito público interno,com sede na Av. Governador Valadares, nº 447, Centro, Igarapé/MG, inscrita no CNPJsob o nº 18.715.474/0001-85, representado pela Secretária Municipal de Educação,Sra. Sandra Nunes Aníbal Prado, portadora da carteira de identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, representado pela Secretária Municipal deSaúde, Sra. Bruna Lorena Aguiar Prado Barberá, portadora da carteira de identidadenº MG-X.XXX.XXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, representado pela Secretária Municipalde Desenvolvimento Social, Sra. Wilcileia Mariza de Andrade, portadora da carteirade identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, representado pelaSecretária Municipal de Governo, Sr. Alex Venâncio de Oliveira, portador da carteirade identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, neste ato denominadoORGÃO DO REGISTRO DE PREÇO, resolve registrar os preços da empresa__________________, com sede na , inscrita no CNPJ sob o nº, e-mail_________, telefone , representada por seusócio/procurador, o Sr. , portador da carteira de identidade nº, inscrito no CPF nº , neste ato denominada FORNECEDORREGISTRADO, atendendo as condições previstas no Edital e seus Anexos, sujeitando-se aspartes às normas contidas na Lei Federal nº 14.133/21, em conformidade com asdisposições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para aquisição de eletrodomésticos, mobiliário em geral, para
atendimento das Secretarias Municipais de Igarapé/MG.
1.2. Integra e completa o presente instrumento para todos os fins de direito, obrigando
as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório do
Pregão Eletrônico nº 42/2024 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e
pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
2.1. Os produtos deverão ser novos e entregues devidamente embalados,
acondicionados e transportados com segurança, sob a responsabilidade da empresa
detentora dos preços registrados/contratada.



2.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no descritivo do produto e na proposta, devendo ser
substituídos imediatamente, no momento da constatação pela demandante, às custas
do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.3. A proposta dos preços deverá conter obrigatoriamente a descrição dos itens
cotados, indicando a marca, modelo e/ou fabricante do material ofertado e ainda todas
as especificações mínimas exigidas.
2.4. Os ITENS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
refeito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.5. Os itens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e
quantidade da prestação e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10
(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.
2.6. O recebimento/aprovação do objeto pela Secretaria não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade materiais ou disparidades com
as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a
Administração as Faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90.
2.7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
2.7.1. DO PRAZO - Os itens deverão ser entregues no prazo de 45 (quarenta e cinco)dias, após o recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF), no endereçoa ser informado pela secretaria, da 07h as 15h.
2.7.2. DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA(S):
Ano Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, localizada a Avenida Duquede Caxias, s/nº, Bairro São Sebastião, Igarapé/MG – CEP 32.900-000.
No almoxarifado da Secretaria de Administração – Av. Governador Valadares, 447 –Centro – Igarapé – 32.510-038.
No almoxarifado da Secretaria de Desenvolvimento Social – Rua Primeiro de Maio,373 – Centro – Igarapé/MG.
No almoxarifado da Secretaria de Saúde – Rua Santos Dumont, 337 – MarechalRondon – Igarapé/MG.



2.7.2.1. Caso haja alteração de endereço, este será indicado na NAF, respeitando os
limites do município.
2.7.3. As entregas serão de acordo com a demanda, com solicitação através de
Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria, sendo sua natureza por escopo.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS E SEU REAJUSTAMENTO
3.1. O preço registrado para lote, no qual já estão incluídas todas as despesas
especificadas na proposta do FORNECEDOR REGISTRADO, é o discriminado no
quadro abaixo:
Item Descrição / Marca Unidade Quantidade Valorunitário Valor total

R$ R$
VALOR TOTAL DOS PREÇOS REGISTRADOS: R$ ____________ (_________)
3.2. Os preços constantes neste contrato deverão ser mantidos inalterados pelo período
de sua vigência, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento. Neles já se encontram computados no valor do
contrato todos os impostos, taxas, contribuição social, encargos trabalhistas, fretes,
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias para o fornecimento do
objeto.
3.3. Será considerado compatível com o preço de mercado, o preço que for igual ou
inferior à média apurada pelo Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações.
3.4. Quando o preço contratado se tornar superior à média de preço de mercado, o
Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações deverá convocar o
FORNECEDOR REGISTRADO, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a
adequá-la à média apurada pelo Departamento.
3.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados e o
FORNECEDOR REGISTRADO apresentar requerimento fundamentado com
comprovantes de que não pode cumprir as obrigações assumidas, a Administração
poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação anteceder o pedido de fornecimento.
3.6. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Administração convocará as
demais empresas com os preços contratados para o item específico, se for o caso, ou



ainda as licitantes classificadas, respeitada as condições de fornecimento, os preços e
os prazos da primeira classificada, para redução do preço; hipótese em que poderão
ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço contratado.
3.7. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar
os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta do FORNECEDOR REGISTRADO e aquele
vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.
3.8. As alterações de preços oriundas de revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão feitas por meio de Termo Aditivo.
3.9. O fornecedor deverá encaminhar os pedidos de reequilibro por escrito, juntamente
dos documentos comprobatórios ao Departamento de Suprimentos Compras e
Licitações, os quais serão analisados pela Prefeitura de Igarapé que deverá se
pronunciar pela aceitação total, parcial ou ainda pela rejeição do pedido, no prazo de
até 30 (trinta) dias.
3.10. Os preços são aqueles constantes da Proposta Comercial apresentada pela
empresa vencedora, considerando-se para os fins contratuais o valor global;
3.11. Os valores apresentados pelas licitantes serão fixos e irreajustáveis, salvo
desequilíbrio econômico-financeiro devidamente requerido e comprovado, bem como
revisão anual (reajuste), de acordo com os critérios, índice, data-base e periodicidade
do reajustamento;
3.12. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos
dos serviços;
3.13. O preço contratual poderá ser reajustado anualmente, observando o disposto na
Lei Federal 14.133/2021.
3.14. Não será concedido reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, da data-base
vinculada do orçamento estimado. Logo, dentro desse prazo os preços serão fixos e
irreajustáveis.
3.14.1. Decorridos doze meses após a data-base vinculada do orçamento estimado, a
licitante vencedora poderá solicitar a correção de preços em um prazo de até 30 (trinta)
dias, e assim a cada doze meses, SOB PENA DE PRECLUSÃO DESSE DIREITO.



3.14.2. Para correção do valor dos serviços contratados, em caso de prorrogação
contratual, decorridos 12 (doze) meses da data-base vinculada do orçamento estimado,
nos termos da alínea “a”, será considerado índice INPC acumulado no período ou outro
índice compatível e aplicável.
3.14.3. No caso de prorrogação do prazo contratual de modo que a futura contratada
tenha direito à correção do valor ofertado, o percentual de reajuste incidirá somente
sobre o valor remanescente.
3.14.4. Tendo em vista que o reajuste não tem caráter automático, a não formalização
do pedido no prazo estipulado no subitem 3.14.1 implicará na decadência do direito de
pleiteá-lo.
3.15. Em havendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, este deverá ser
comprovado através de planilha de custo e formação de preços, que demonstre de
forma analítica o impacto nos custos de produção ou dos insumos utilizados na
prestação de serviços.
3.16. A omissão ou exclusão no orçamento analítico, de qualquer item, não exime a
Contratada de executá-lo dentro do preço ofertado.
CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas correrão à conta da Dotação Orçamentária abaixo:

Fonte deRecurso NaturezaDespesa Dotação orçamentária Requisitente(s)
1.500 4.4.90.52.00 2.08.01.10.301.008.2.0011 SAÚDE
2.755 4.4.90.52.00 2.02.00.04.122.0002.2.004 GOVERNO
1.500 4.4.90.52.00 2.09.01.08.244.0009.0045 SOCIAL
1.500 4.4.90.52.00 2.07.00.12.122.007.2.0035 EDUCAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura, acompanhado de cópia da Certidão Negativa de Débitos Federais,
Certificado de Regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
sem os quais o pagamento ficará retido.
5.2. Tratando-se de empresa optante pelo SIMPLES deverá ainda ser apresentando
documentação que comprove a opção pelo mesmo.



5.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela contratada em inteira
conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza
fiscal.
5.4. Deverá constar na nota fiscal: nº do Processo Licitatório, nº do Credenciamento, nº
do Termo de Credenciamento/Contrato, nº da Autorização de Fornecimento/Ordem de
Serviço e dados bancários atualizados.
5.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.7. Identificada qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à empresa
para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado será
contado somente a partir da representação do documento desde que devidamente
sanado o vício.
5.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito a reajustamento de preços, correção monetária ou compensação financeira.
5.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa dará a
Prefeitura Municipal de Igarapé plena, geral e irretratável, quitação dos valores nela
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
5.10. Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias previstas nas
legislações aplicáveis, conforme determina a Instrução Normativa da Receita Federal
nº 1.234/2012 e o Decreto 5.11.
5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006 não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime.
CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A ata de registro de preços permanecerá vigente pelo período de 12 (doze) meses,
contados da sua publicação, podendo ser prorrogada, dentro do permissivo legal, desde
que comprovado o preço vantajoso, com fulcro no artigo 84 da Lei 14.133/2021



CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES
7.1. Constituem obrigações do fornecedor registrado:

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:

b) Efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes na ordem de serviço, acompanhado da respectiva nota fiscal;

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Edital e sus anexos,
os serviços não executados/itens não entregues, conforme as especificações;

d) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

f) Responsabilizar-se por todas as despesas com os encargos e obrigações de natureza
social, trabalhista, previdenciária, comerciais, tributária, securitária ou de outra natureza,
mesmo que não expressamente mencionadas, decorrentes, direta ou indireta, das
obrigações supramencionadas.

g) Responsabilizar civil e criminalmente por todo e qualquer prejuízo, acidente ou dano
que, em virtude de seus serviços, vier a ser causado ao Município de Igarapé ou
terceiros, obrigando e a garantir a qualidade dos itens a serem licitados.
7.2. Constituem obrigações da Prefeitura de Igarapé:

a) Emitir Nota de Autorização de Fornecimento – NAF para o fornecedor.
b) Prestar informações necessárias, com clareza, ao fornecedor, para a entrega dos

materiais/prestação dos serviços.
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens/serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

e) Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado/itens entregues, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, através de servidor
especialmente designado;



g) Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do serviço/fornecimento, no
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA OITAVA: DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
8.1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em
conformidade com a legislação vigente.
8.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de
reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo
124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão.
CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes
sanções:
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município
de Igarapé, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
b)Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de
execução imperfeita do objeto.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado,
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.



e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado,
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.
f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da
Lei 14.133/21;
9.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas,
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo
com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163.
9.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.4. EXTENSÃO DAS PENALIDADES
9.4.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem
prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:
9.4.1.1. Retardarem a execução do pregão;
9.4.1.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
9.4.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
9.5. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
9.5.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
9.5.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
9.5.3. Apresentar documentação falsa;
9.5.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.5.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.5.6. Não mantiver a proposta;
9.5.7. Cometer fraude fiscal;
9.5.8. Comportar-se de modo inidôneo.
9.6. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.
9.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre



os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.
9.8. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
9.8.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
9.8.2. Multa sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
9.8.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo deaté 02 (dois) anos;
9.8.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
9.8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
9.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
9.11. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO
PARTICIPANTES
10.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer
Órgão ou Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, a Prefeitura Municipal de Igarapé.



10.1.1. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando
desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão
gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes
da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
10.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata esta cláusula não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
10.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não excederá,
na totalidade, ao dobro do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
10.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES
11.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21.
11.2. É vedado efetuar acréscimo de itens na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO CANCELAMENTO
12.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito,
nas hipóteses contidas no art. 36 do Decreto Municipal 3.130/2023 e nas dispostas na
14.133/2023.
12.2. Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa do FORNECEDOR
REGISTRADO, fica a Prefeitura de Igarapé autorizada a reter os créditos que aquela
tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
13.1. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte do FORNECEDOR
REGISTRADO não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação.
13.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS
14.1. A Lei Federal nº 14.133/2021 é a legislação aplicável nos casos omissos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO
15.1. Fica eleito o foro de Igarapé/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste
instrumento em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, para
firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, é lavrada essa
Ata que, depois de lida e achado de acordo, foi assinado pelas partes
Prefeitura/Municípios e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias
que terão o mesmo valor original.

Igarapé/MG, ___ de ______________ de 2024.

Sandra Nunes Aníbal PradoSecretário Municipal de Educação

Bruna Lorena Aguiar Prado BarberáSecretária Municipal de Desenvolvimento Social

Wilcileia Mariza de AndradeSecretária Municipal de Desenvolvimento Social

Alex Venâncio de OliveiraSecretário Municipal de Governo (interino)



Representante da empresa
Razão Social da Empresa

FISCAL DA ATA N°_____/2024Cargo:Nome:Assinatura:

TESTEMUNHAS:
1 - _____________________________Nome Completo:CPF:

2- _____________________________Nome Completo:CPF:

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO



CONTRATO Nº ____/2024, VINCULADA AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 88/2024,PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 46/2024, QUE ENTRE SICELEBRAMOMUNICÍPIO DE IGARAPÉ E A EMPRESA _______________________

O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ/PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direitopúblico interno, com sede na Avenida Governador Valadares, nº 447, Centro,Igarapé/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 18.715.474/0001-85, representado pelaSecretária Municipal de Educação, Sra. Sandra Nunes Aníbal Prado, portadora dacarteira de identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, representadopela Secretária Municipal de Saúde, Sra. Bruna Lorena Aguiar Prado Barberá,portadora da carteira de identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX,representado pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Sra. WilcileiaMariza de Andrade, portadora da carteira de identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nºXXX.XXX.XXX-XX, representado pela Secretário Municipal de Governo, Sr. AlexVenâncio de Oliveira, portador da carteira de identidade nº MG-X.XXX.XXX, CPF nºXXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado CONTRATANTE e________________________, com sede ________________________, inscritano CNPJ sob o nº_________________________, telefone____________, e-mail_________________________, representada pelo Sr.(a)_____________________________, portador da carteira de identidadenº___________________, inscrito no CPF nº ________________, neste atodenominado CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presenteInstrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da LeiFederal nº 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº 83/2024, modalidadePregão Eletrônico nº 42/2024 e pelas condições que estipulam a seguir
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para aquisição de eletrodomésticos, mobiliário em geral, para
atendimento das Secretarias Municipais de Igarapé/MG.
1.2. Integra e completa o presente instrumento para todos os fins de direito, obrigando
as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório do
Pregão Eletrônico nº 42/2024 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e
pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
2.1. Os produtos deverão ser novos e entregues devidamente embalados,
acondicionados e transportados com segurança, sob a responsabilidade da empresa
detentora dos preços registrados/contratada.



2.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no descritivo do produto e na proposta, devendo ser
substituídos imediatamente, no momento da constatação pela demandante, às custas
do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.3. A proposta dos preços deverá conter obrigatoriamente a descrição dos itens
cotados, indicando a marca, modelo e/ou fabricante do material ofertado e ainda todas
as especificações mínimas exigidas.
2.4. Os ITENS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
refeito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.5. Os itens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e
quantidade da prestação e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10
(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.
2.6. O recebimento/aprovação do objeto pela Secretaria não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade materiais ou disparidades com
as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a
Administração as Faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90.
2.7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
2.7.1. DO PRAZO - Os itens deverão ser entregues no prazo de 45 (quarenta e cinco)dias, após o recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF), no endereçoa ser informado pela secretaria, da 07h as 15h.
2.7.2. DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA(S):
Ano Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, localizada a Avenida Duquede Caxias, s/nº, Bairro São Sebastião, Igarapé/MG – CEP 32.900-000.
No almoxarifado da Secretaria de Administração – Av. Governador Valadares, 447 –Centro – Igarapé – 32.510-038.
No almoxarifado da Secretaria de Desenvolvimento Social – Rua Primeiro de Maio,373 – Centro – Igarapé/MG.
No almoxarifado da Secretaria de Saúde – Rua Santos Dumont, 337 – MarechalRondon – Igarapé/MG.



2.7.2.1. Caso haja alteração de endereço, este será indicado na NAF, respeitando os
limites do município.
2.7.3. As entregas serão de acordo com a demanda, com solicitação através de
Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria, sendo sua natureza por escopo.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOSCONTRATADOS E SEUREAJUSTAMENTO
3.1. O preço contratado para o lote, no qual já estão incluídas todas as despesasespecificadas na proposta do FORNECEDOR CONTRATADO, é o discriminado noquadro abaixo:
Lote Descrição Unidade Quantidade Valorunitário Valortotal

R$ R$
VALOR TOTAL DOS PREÇOS CONTRATADOS: R$ ____________ (_________)
3.2. Os preços constantes neste contrato deverão ser mantidos inalterados pelo período
de sua vigência, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento. Neles já se encontram computados no valor do
contrato todos os impostos, taxas, contribuição social, encargos trabalhistas, fretes,
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias para o fornecimento do
objeto.
3.3. Será considerado compatível com o preço de mercado, o preço que for igual ou
inferior à média apurada pelo Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações.
3.4. Quando o preço contratado se tornar superior à média de preço de mercado, o
Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações deverá convocar o
FORNECEDOR CONTRATADO, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma
a adequá-la à média apurada pelo Departamento.
3.5. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar
os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta do FORNECEDOR CONTRATADO e aquele
vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.
3.6. As alterações de preços oriundas de revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão feitas por meio de Termo Aditivo.



3.7. O fornecedor deverá encaminhar os pedidos de reequilibro por escrito, juntamente
dos documentos comprobatórios ao Departamento de Suprimentos Compras e
Licitações, os quais serão analisados pela Prefeitura de Igarapé que deverá se
pronunciar pela aceitação total, parcial ou ainda pela rejeição do pedido, no prazo de
até 30 (trinta) dias.
3.8. Os preços são aqueles constantes da Proposta Comercial apresentada pela
empresa vencedora, considerando-se para os fins contratuais o valor global;
3.9. Os valores apresentados pelas licitantes serão fixos e irreajustáveis, salvo
desequilíbrio econômico-financeiro devidamente requerido e comprovado, bem como
revisão anual (reajuste), de acordo com os critérios, índice, data-base e periodicidade
do reajustamento;
3.10. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos
dos serviços;
3.11. O preço contratual poderá ser reajustado anualmente, conforme disposto na Lei
Federal 14.133/2021.
3.12. Não será concedido reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, da data-base
vinculada do orçamento estimado. Logo, dentro desse prazo os preços serão fixos e
irreajustáveis.
3.12.1. Decorridos doze meses após a data-base vinculada do orçamento estimado, a
licitante vencedora poderá solicitar a correção de preços em um prazo de até 30 (trinta)
dias, e assim a cada doze meses, SOB PENA DE PRECLUSÃO DESSE DIREITO.
3.12.2. Para correção do valor dos serviços contratados, em caso de prorrogação
contratual, decorridos 12 (doze) meses da data-base vinculada do orçamento estimado,
nos termos da alínea “a”, será considerado índice INPC acumulado no período ou outro
índice compatível e aplicável.
3.12.3. No caso de prorrogação do prazo contratual de modo que a futura contratada
tenha direito à correção do valor ofertado, o percentual de reajuste incidirá somente
sobre o valor remanescente.
3.12.4. Tendo em vista que o reajuste não tem caráter automático, a não formalização
do pedido no prazo estipulado no subitem 3.12.1 implicará na decadência do direito de
pleiteá-lo.



3.13. Em havendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, este deverá ser
comprovado através de planilha de custo e formação de preços, que demonstre de
forma analítica o impacto nos custos de produção ou dos insumos utilizados na
prestação de serviços.
3.14. A omissão ou exclusão no orçamento analítico, de qualquer item, não exime a
Contratada de executá-lo dentro do preço ofertado.

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas ocorrerão em 2024 à conta da Dotação Orçamentária abaixo:

Fonte deRecurso NATUREZADESPESA Dotação orçamentária Requisitente(s)
1.500 4.4.90.52.00 2.08.01.10.301.008.2.0011 SAÚDE
2.755 4.4.90.52.00 2.02.00.04.122.0002.2.004 GOVERNO
1.500 4.4.90.52.00 2.09.01.08.244.0009.0045 SOCIAL
1.500 4.4.90.52.00 2.07.00.12.122.007.2.0035 EDUCAÇÃO

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura, acompanhado de cópia da Certidão Negativa de Débitos Federais,
Certificado de Regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
sem os quais o pagamento ficará retido.
5.2. Tratando-se de empresa optante pelo SIMPLES deverá ainda ser apresentando
documentação que comprove a opção pelo mesmo.
5.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela contratada em inteira
conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza
fiscal.



5.4. Deverá constar na nota fiscal: nº do Processo Licitatório, nº do Credenciamento, nº
do Termo de Credenciamento/Contrato, nº da Autorização de Fornecimento/Ordem de
Serviço e dados bancários atualizados.
5.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.7. Identificada qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à empresa
para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado será
contado somente a partir da representação do documento desde que devidamente
sanado o vício.
5.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito a reajustamento de preços, correção monetária ou compensação financeira.
5.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa dará a
Prefeitura Municipal de Igarapé plena, geral e irretratável, quitação dos valores nela
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
5.10. Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias previstas nas
legislações aplicáveis, conforme determina a Instrução Normativa da Receita Federal
nº 1.234/2012 e o Decreto 5.11.
5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006 não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime.
CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1. O contrato permanecerá vigente pelo período de 12 (doze) meses contados a partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº
14.133/21.
6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n° 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


6.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES7.1. Constituem obrigações do contratado:
7.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
7.1.2. Efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes na ordem de serviço, acompanhado da
respectiva nota fiscal;
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, os serviços não executados/itens não entregues, conforme as
especificações;
7.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
7.1.6. Responsabilizar-se por todas as despesas com os encargos e obrigações de
natureza social, trabalhista, previdenciária, comerciais, tributária, securitária ou de outra
natureza, mesmo que não expressamente mencionadas, decorrentes, direta ou indireta,
das obrigações supramencionadas;
7.1.7. Responsabilizar civil e criminalmente por todo e qualquer prejuízo, acidente ou
dano que, em virtude de seus serviços, vier a ser causado ao Município de Igarapé ou
terceiros, obrigando-se a garantir a qualidade dos itens a serem licitados;
7.1.8. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos;
7.1.9. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo;
7.1.10. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.
7.1.11. Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz.



7.2. Constituem obrigações da Prefeitura de Igarapé:
7.2.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do
Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
7.2.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da
Lei n.º 14.133/21, as especificadas no Edital e demais anexos.
7.2.3. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;
7.2.4. Prestar informações necessárias, com clareza, ao fornecedor, para a entrega
dosmateriais/prestação dos serviços;
7.2.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens/serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.2.6. Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no serviço executado/itens entregues, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;
7.2.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, através de
servidor especialmente designado;
7.2.8. Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do
serviço/fornecimento, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
7.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.2.10. Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do
serviço/fornecimento, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência.
CLÁUSULA OITAVA: DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIOECONÔMICO-FINANCEIRO8.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
8.1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em
conformidade com a legislação vigente.
8.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de



reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo
124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão.
8.3. O fornecedor deverá encaminhar os pedidos de reequilibro/reajuste por escrito,juntamente dos documentos comprobatórios ao Departamento de SuprimentosCompras e Licitações, os quais serão analisados pela Prefeitura de Igarapé que deveráse pronunciar pela aceitação total, parcial ou ainda pela rejeição do pedido, no prazo deaté 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
9.1. A aplicação de penalidades às licitantes e às contratadas reger-se-á conforme o
estabelecido no Título IV, Capítulo I – Das Infrações Administrativas, da Lei no
14.133/21.
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no art.
155, da Lei Federal no 14.133/21, as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, àquele que:
a) der causa à inexecução parcial do(a) Ata/Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave art. 156, §2º, da Lei Federal no 14.133/21;
Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, àquele que:
a) der causa à inexecução parcial do(a) Ata/contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, pelo
período de um a três anos;
b) dar causa à inexecução total do(a) Ata/contrato, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de
03 (três) anos;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de
03 (três) anos;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
9.3. Considera-se inexecução total do(a) Ata/contrato:



a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente
determinada;
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, àquele que:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do(a) Ata/contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do(a) Ata/contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal no 12.846/2013.
9.5. As infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º do Art. 155 da Lei Federal 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
9.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.3 será aplicada pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
9.7. Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e poderá ser aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei no
14.133/21, observando-se os seguintes parâmetros:
a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II, do art. 155
da Lei no 14.133/21, a multa será de a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III, do art. 155
da Lei no 14.133/21, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
c) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei n° 14.133/21 a multa
será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do art. 155, da Lei n° 14.133/21
acima, de 10% (dez por cento) do valor do contrato.



e) Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual de
0,5% (meio por cento) podendo ser cobrado por dia de atraso, calculado sobre o valor
total do item/lote, limitado ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
f) O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 (trinta) dias autoriza
o Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei no 14.133, de
2021.
9.8. Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual
de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) podendo ser cobrado por dia de atraso,
calculado sobre o valor total do item/lote, limitado ao percentual de 20% (vinte por
cento). A multa de mora não impede as demais sanções previstas nos termos do art.
162, da Lei Federal no 14.133/21.
9.9. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9o, da Lei no 14.133/21).
9.10. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133/21).
9.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE,
pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta
específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.
9.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma
estabelecida no subitem anterior.
9.13. A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impede que o
CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas neste contrato.
A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida
de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o
contraditório.
9.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do código civil.



9.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário/detentor, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133/2021.
9.16. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.17. A Prefeitura Municipal de Igarapé reserva para si o direito de não aceitar ou
receber qualquer produto/serviço em desacordo com o previsto neste Termo de
Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao
objeto.
9.18. EXTENSÃO DAS PENALIDADES
9.18.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também,
aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que:
a) Retardarem a execução do pregão;
b) Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS ALTERAÇÕES10.1. O contrato poderá sofrer alterações nos termos delimitados pelo artigo 124 eseguintes da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ascláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderápelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,caput).
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
11.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçãodas medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).



11.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e decontrole interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo cominformações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei nº 14.133/2021,art. 117, §3º).
11.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
12.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos
Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito
a qualquer indenização.
12.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à
contratada, esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados
que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os
débitos existentes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO
13.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
situações previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
14.1. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte do FORNECEDOR
não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação.
14.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO
15.1. Fica eleito o foro de Igarapé/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste
contrato em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, para firmeza
e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, é lavrada esse Contrato
que, depois de lido e achado de acordo, foi assinado pelas partes Prefeitura/Municípios
e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias queterão o mesmo
valor original.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS
16.1. A Lei nº 14.133/2021 é a legislação aplicável à execução deste contrato, inclusive
quanto aos casos omissos.

Igarapé/MG, ___ de ___________ de 2024.

Sandra Nunes Aníbal PradoSecretário Municipal de Educação

Bruna Lorena Aguiar Prado BarberáSecretária Municipal de Desenvolvimento Social

Wilcileia Mariza de AndradeSecretária Municipal de Desenvolvimento Social

Alex Venâncio de OliveiraSecretário Municipal de Governo (interino)

Representante da empresaRazão Social da Empresa

FISCAL DO CONTRATO N°_____/2024Cargo:Nome:Assinatura:



TESTEMUNHAS:
1 - _____________________________Nome Completo:CPF:

2- _____________________________Nome Completo:CPF:
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